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Editorial

Há otimismo, mas também preocupação

  
 N    o mês passado, a Revista Época realizou uma pesquisa com a elite empresarial brasileira,  perguntando 
a 30 presidentes das maiores empresas do país, quais suas expectativas para 2018?

	 A conclusão da pesquisa é interessante: 73,33 % são otimistas; 44 % dizem que as empresas vão 
investir;  53% vão contratar; 57% vão manter o plano atual de negócios; 29% disseram que o principal 
obstáculo para um entrave no crescimento continua sendo a questão da infraestrutura; o principal impacto 
sobre seus negócios é o desemprego com 53,57 %. Todos, 100 % disseram que acreditam na melhoria do 
ambiente econômico no Brasil, ao longo do ano.
	 A Revista IBEF no seu número 73º vem repleta de artigos e matérias que nos fazem refletir e 
ajudam na tomada de decisões para a atual realidade do nosso país!				  
										                Boa leitura!		
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Capa

Geração de caixa através 
de recuperação tributária

	 Em época de crise no mercado brasileiro, para 
as empresas se consolidarem e expandirem seus 
negócios, é necessário que desenvolvam um bom 
e inteligente planejamento tributário. Isto, aliado a 
soluções previdenciárias e societárias que apontem em 
direção ao crescimento, é uma importante e necessária 
estratégia.

	 Diante deste cenário, a geração de caixa através da 
recuperação de tributos tem se mostrado uma excelente 
oportunidade para o fortalecimento da saúde financeira 
das empresas.

	 Para compreender como pode ser gerado caixa 
através da recuperação tributária, a Revista IBEF 
entrevistou José Carlos Carvalho, sócio e fundador da 
empresa de auditoria - consultoria tributária e fiscal 
Oliveira & Carvalho, ex-membro do Conselho Federal 
de Contabilidade.
	 José Carlos, que também é ex-auditor fiscal, traçou 
um panorama detalhado sobre as vantagens da revisão 
tributária, bem como esclareceu as perspectivas para 
o futuro desse mercado e as diversas oportunidades 
que surgem a cada momento para as empresas fazerem 
caixa.

José Carlos Carvalho
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	 Desde sua fundação há 12 anos até os dias de hoje, 
o grupo Oliveira & Carvalho (O&C) cresceu de um 
pequeno time para uma grande equipe de profissionais 
altamente capacitados. São professores de grandes 
instituições de formação profissional, tributaristas, 
gestores e ex-auditores fiscais trabalhando com 
o objetivo em comum de desenvolver soluções 
tributárias que otimizem custos e ampliem a segurança 
e a proteção patrimonial para as empresas.

Como funciona a 
recuperação tributária

	 Segundo José Carlos, a lei tributária brasileira é uma 
das mais complexas do mundo e a cada momento 
surgem novas oportunidades: “Ao observar a lei, um 
número expressivo de impostos e contribuições podem 
ser recuperados de alguma forma. Por exemplo, 
somente em relação ao ICMS pago sobre a energia 
elétrica existem pelo menos quatro formas de reaver o 
que foi pago indevidamente”.

	 O cenário da recuperação tributária tende a crescer 
na medida em que o Supremo Tribunal Federal (STF) 
segue julgando as ações de recuperação em favor do 
contribuinte. As recuperações incluem todos os tipos 
de tributos como IR, PIS, COFINS, Simples Nacional, 
CSLL, ICMS, etc.

Soluções em diversas áreas

	 Com a reforma da previdência tramitando no 
legislativo, temas relacionados à previdência social 
ganharam ainda mais relevância em nível nacional. 
O que muitas empresas não sabem é que existem 
diversas formas de economizar com os gastos relativos 
à previdência.

	 José Carlos entende que o atual cenário brasileiro é 
perfeito para as empresas conseguirem recuperar o que 
foi pago indevidamente: “Aqui na O&C, os serviços 
na área previdenciária como a auditoria de folha de 
pagamento são para empresas de todos os ramos e 
nichos. Toda economia é válida”.

	 Empresas que investem no planejamento tributário 
conseguem obter grandes resultados. Dentro da área 
tributária, a revisão fiscal pode evitar o desperdício de 
recursos: “Nossa experiência aqui na O&C indica que 
uma empresa economiza cerca de 20% de sua carga 
tributária depois que passa pela nossa revisão fiscal”, 
explica José Carlos.

Os benefícios da recuperação de tributos são diversos 
	 Para que as empresas aproveitem todos os aspectos 
da recuperação de tributos, a  Revista IBEF fez uma 
lista das quatro principais vantagens que esse serviço 
oferece:
 

“Aqui na Oliveira & Carvalho, os serviços na área 
previdenciária como a auditoria de folha de pagamento 

são para empresas de todos os ramos e nichos. 
Toda economia é válida”.
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•	 Geração de caixa
	 Existem diversas formas de gerar caixa na área 

tributária como a recuperação de impostos, a 
revisão fiscal e diversos tipos de consultorias.

•	 Aproveitamento otimizado dos recursos de sua 
empresa

	 Ao diminuir os custos com tributos, as empresas 
poderão ter um preço mais competitivo no mercado. 
Além disso, essa verba economizada poderá ser 
investida no crescimento da empresa e na melhoria 
de processos.

•	 Segurança e proteção
	 Uma grande vantagem da recuperação de tributos 

através de uma empresa especializada é que tudo 
é feito em consonância com a legislação e as 
resoluções dos STF, do STJ, da RFB.

•	 É fácil e rápido
	 O processo todo é bastante otimizado e rápido e 

a empresa precisa, na maioria dos casos, apenas 
disponibilizar uma documentação simples.

Como será o futuro 
da recuperação tributária

	 Com a legislação brasileira se alterando a cada 
instante somado às recentes decisões dos tribunais em 
favor dos contribuintes, a tendência é que cada vez 
mais as empresas consigam reaver tributos pagos de 
maneira indevida.

	 O próprio exemplo da O&C, que vem ampliando 
constantemente seu time de colaboradores, é um 
atestado de como esse nicho de mercado é robusto e 
realmente traz uma economia para as empresas, sejam 
elas optantes pelo lucro real, lucro presumido ou 
simples nacional.

	 Para José Carlos, essa tendência não vai mudar, pelo 
contrário, o contribuinte pode esperar pelo melhor: 
“De acordo com nossos estudos, as possibilidades de 
recuperação de tributos irão crescer cada vez mais, mas 
para que isso ocorra dentro da lei e da melhor forma 
possível, é indispensável o auxílio de uma consultoria 
especializada”.

José Carlos Carvalho
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Conceito e Forma de Contratação

	 O recurso ao Estado e ao seu Poder Judiciário é o meio 
ordinário de solução de litígios. Mas existem também 
os meios alternativos, como a conciliação, a mediação 
e a arbitragem. Os dois primeiros – a conciliação e a 
mediação –, são métodos para composição amigável, 
enquanto a arbitragem é um processo contencioso, em 
que a solução do litígio é entregue a um juiz privado, 
não estatal.

	 Enquanto, nos termos da Constituição, o Poder 
Judiciário deve estar sempre disponível a todos, 
em quaisquer circunstâncias, para poder utilizar a 
arbitragem é preciso preencher alguns requisitos. Em 
primeiro lugar, somente pode haver arbitragem em 
litígios que tenham por objeto direitos patrimoniais 
disponíveis, o que exclui a possibilidade de sua 
adoção para resolver disputas trabalhistas ou questões 
de direito de família, por exemplo. Em segundo lugar, 
é preciso que a submissão do litígio à arbitragem tenha 
sido contratada pelas partes envolvidas.

	 Essa contratação pode se dar de duas formas. 
Primeiramente, em vista de um litígio concreto, 
já surgido, as partes podem decidir submetê-lo a 
arbitragem, celebrando nesse caso o instrumento 
denominado “compromisso arbitral”. Essa forma de 
contratação, porém, é pouco usual. O mais comum 
é a estipulação da arbitragem no âmbito de um 
determinado contrato, para resolução de litígios que 

eventualmente venham a surgir no futuro com origem 
naquele relacionamento. Nesse caso, a contratação 
se faz sob a forma de inserção de uma cláusula 
compromissória no respectivo instrumento contratual.

	 Diz-se que a arbitragem é fruto do consenso, ou seja, 
tem sua origem no exercício da autonomia da vontade 
das partes. Sem que a parte tenha, em algum momento, 
livre e inequivocamente consentido em submeter o 
seu litígio à arbitragem, não há como obrigá-la a isso. 
Uma vez dado esse consentimento, porém, não há 
arrependimento ou retratação possível e a adoção da 
arbitragem se torna obrigatória.

	 Conquanto a adoção da arbitragem dependa da 
celebração de uma convenção arbitral (denominação 
genérica que engloba as duas espécies acima referidas 
– o “compromisso” e a “cláusula compromissória”), 
ela é muito mais do que apenas um contrato. De fato, 
os juízes privados nomeados para a resolução do litígio 
exercem sobre o caso jurisdição equiparável à dos 
juízes estatais, contando com autoridade assegurada 
por lei. São juízes de fato e de direito, a quem a lei 
atribui competência exclusiva para decidir sobre o 
mérito da disputa.

	 A lei procura prestigiar a arbitragem. Atribui aos 
árbitros, por exemplo, a prerrogativa de decidir em 
primeiro lugar sobre sua própria competência. Ou seja: 
a alegação de que a disputa não é, por qualquer motivo, 
arbitrável, não pode ser utilizada como justificativa 

Arbitragem,
para iniciantes e leigos

Opinião

Joaquim Simões Barbosa*
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Opinião
para levar o caso diretamente para o Judiciário. A lei 
determina que, existindo uma convenção arbitral, o 
juiz estatal deve extinguir de plano qualquer ação que 
seja proposta, remetendo as partes à arbitragem, sem 
prejuízo de poder vir a rever, posteriormente, a decisão 
que os árbitros venham a tomar a esse respeito.

	 Ainda que o árbitro seja juiz de fato e de direito e 
tenha competência exclusiva para decidir sobre o 
mérito da disputa, o poder de coerção, chamado de 
jus império, continua a ser monopólio estatal. Isso 
impõe a necessidade de cooperação entre o árbitro e 
o juiz estatal sempre que, no exercício da atividade 
jurisdicional, haja necessidade de emprego de 
coerção. Por exemplo, para a condução coercitiva 
de testemunha que se recuse a depor, a lei autoriza 
o árbitro a requerer o auxílio da autoridade judicial. 
Além disso, a execução da sentença, por envolver a 
necessidade de penhora e expropriação de bens, tem 
que ser promovida em Juízo. 

	 A redação da cláusula compromissória tem grande 
importância para o desenvolvimento futuro do litígio. 
As chamadas “cláusulas vazias”, que preveem apenas 
a adoção da arbitragem, sem estabelecimento de regras 
para sua instituição em caso de relutância de alguma 
das partes, devem ser evitadas, pois tornam necessário 
o envolvimento do Poder Judiciário para instituição do 
procedimento. Nesses casos, para conseguir dar início 
ao procedimento arbitral a parte é obrigada a propor 
uma ação judicial prévia, o que representa um grande 
inconveniente, que não se verifica com a adoção de 
uma cláusula “cheia”. As chamadas cláusulas cheias 
normalmente fazem remissão ao regulamento de 
alguma entidade arbitral, onde a forma de instituição 
da arbitragem é regulada, o que dispensa a intervenção 
do Poder Judiciário.

	 Outra questão básica que precisa ser definida 
quando da redação da cláusula compromissória é se 
a arbitragem será administrada por alguma instituição 
especializada ou se será do tipo chamado “ad hoc”.

	 Existem no mercado diversas instituições, brasileiras 
e internacionais, que têm como atividade principal 
prestar apoio ao processamento de procedimentos 
arbitrais. São exemplos, no âmbito internacional, as 

centenárias Corte Internacional de Arbitragem da CCI, 
em Paris, a London Court of Internacional Arbitration 
e a American Arbitration Association. No Brasil, têm 
se destacado os centros de arbitragem da Câmara de 
Comércio Brasil Canadá, da FGV, do CBMA, da Fiesp 
e da Bovespa, a Câmara de Arbitragem do Mercado, 
entre outras.

Apesar de muitas terem nomes como “Corte”, 
“Tribunal” ou “Câmara”, essas entidades não exercem 
qualquer função judicante. Quem exerce a jurisdição 
e julga o mérito da disputa é um tribunal formado 
por árbitros nomeados especificamente para atuação 
naquele caso em particular. As instituições arbitrais 
apenas prestam apoio ao processamento da arbitragem.

	 Esse apoio inclui a disponibilização de um 
Regulamento com as regras básicas para o 
processamento do feito, tais como regras para a 
instituição da arbitragem, inclusive na hipótese de uma 
das partes se recusar a cooperar nesse sentido, escolha 
e impugnação de árbitros, adiantamento de despesas 
e remuneração dos árbitros, etc. Além de colocar à 
disposição das partes o Regulamento, a instituição 
pode prestar apoio ao tribunal, providenciando serviço 
de secretariado, locais para reuniões, passagens aéreas 
para deslocamento dos árbitros, etc. Pela prestação 
desses serviços (a “administração” do procedimento), 
é cobrada uma taxa, que varia de instituição para 
instituição, e que normalmente tem relação com o 
valor em disputa no caso.

	 Desejando as partes que a arbitragem seja 
administrada por alguma dessas instituições, devem 
indicar a instituição escolhida na convenção arbitral.

	 Conforme já mencionado, não é indispensável 
a escolha de uma instituição para administrar o 
procedimento, sendo possível a estruturação da 
arbitragem na modalidade “ad hoc”. Nesse caso, 
como não existe uma instituição responsável pela 
administração do procedimento, é preciso definir 
na convenção arbitral ao menos algumas das regras 
que normalmente constam dos Regulamentos dessas 
entidades. Uma alternativa para lidar com essa questão 
é a utilização do Regulamento de Arbitragem da 
UNCITRAL (entidade pertencente às Nações Unidas), 
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concebido justamente para arbitragens “ad hoc”. 
É preciso também nomear alguma instituição para 
desempenhar o papel de “designating” ou “appointing 
authority”, que terá um papel bem restrito, limitando-se 
a intervir no momento da instituição do procedimento, 
supervisionando a formação do Tribunal Arbitral.

	 Convém mencionar que a realização de um 
procedimento arbitral pode envolver custos bastante 
consideráveis, especialmente quando comparado 
com sua alternativa judicial. Ainda que em Juízo 
seja necessário pagar custas judiciais, estas serão 
invariavelmente menores que as custas do processo 
arbitral, onde tudo é pago pelas partes: a remuneração 
da instituição administradora do procedimento, os 
honorários dos árbitros, as passagens aéreas para 
deslocamento de árbitros que podem residir em locais 
diferentes (às vezes em países diferentes), serviços de 
gravação e estenotipia, etc.. É preciso sempre ter em 
mente que a opção pela arbitragem é uma opção por 
qualidade e que ela somente deve ser feita em casos 
onde o valor em disputa justifique esse custo adicional.

	 Outras questões usualmente abordadas na cláusula 
compromissória são o número de árbitros que deverão 
compor o Tribunal (normalmente, ou árbitro único 
ou três árbitros, cada uma das partes indicando 
um e o terceiro sendo escolhido ou de comum 
acordo pelos árbitros indicados pelas partes ou pela 
instituição arbitral nomeada na cláusula), o local 
da sede da arbitragem, o idioma que será adotado 
no processamento do feito, a lei de regência (tanto 
aquela aplicável ao processamento do caso, como 
aquela com base na qual será resolvido o mérito) e 
o juízo estatal competente para certas circunstâncias 
especiais, em que haja possibilidade ou necessidade 
de intervenção judicial, como no processamento de 
medidas cautelares preparatórias urgentes, antes da 
constituição do tribunal arbitral.

	 Sobre as regras a serem aplicadas pelos árbitros 
na resolução do mérito da disputa, é interessante 
observar que a lei brasileira de arbitragem confere às 
partes grande flexibilidade. Ela permite, por exemplo, 
que elas prevejam o julgamento por equidade, em 
que os árbitros decidem de acordo com o seu senso 

de justiça, sem necessidade de rigorosa observância 
das regras jurídicas. Permite também a livre escolha 
da lei aplicável, desde que não haja violação aos 
bons costumes e à ordem pública. As partes podem 
até mesmo convencionar que a arbitragem se realize 
com base nos princípios gerais de direito, nos usos e 
costumes e nas regras internacionais de comércio. 

Processamento

	 Em uma arbitragem administrada por alguma das 
tradicionais instituições do mercado, o caso seguiria 
tipicamente o seguinte processamento:

	 A parte interessada em dar início à arbitragem envia 
um Requerimento de Arbitragem à instituição arbitral 
eleita na cláusula compromissória. O Requerimento 
deverá conter uma exposição sucinta dos fatos, o 
fundamento legal que embasa a posição do requerente, 
o pedido formulado e o nome do coárbitro que a parte 
está indicando para compor o futuro tribunal.

	 A instituição encaminha o Requerimento ao 
requerido que apresenta sua Resposta, com elementos 
semelhantes, inclusive com indicação de eventual 
pedido contraposto e o nome do coárbitro por ele 
nomeado.

	 A instituição entra em contato com os dois coárbitros 
indicados pelas partes, verificando se essas pessoas 
têm interesse e disponibilidade para participar do 
procedimento e se têm algum impedimento ou 
suspeição relativamente a alguma das partes. É usual 
que os candidatos a árbitro sejam chamados a assinar 
uma declaração certificando que não se consideram 
impedidos e revelando fatos que, embora não os 
impeçam de atuar no caso, poderiam gerar dúvida 
sobre sua imparcialidade ou independência. Essas 
declarações são apresentadas às partes que, querendo, 
podem impugnar, fundamentadamente, a nomeação do 
árbitro, o que será decidido pela instituição responsável 
pela administração do procedimento.

	 Um aspecto importante, que nem sempre é bem 
compreendido, é que todos os árbitros, inclusive aqueles 
indicados pelas partes, precisam ser independentes. 
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*Sócio do Lobo & Ibeas Advogados. Mestre pela University of Illinois at Urbana-Champaign (L.L.M.).

O árbitro indicado por uma das partes não é o seu 
representante no Tribunal e pode vir a proferir voto 
contrário ao seu interesse, sendo usual e frequente que 
o faça.

	 Uma vez confirmados os dois coárbitros das partes, 
esses tentam chegar a um consenso quanto à escolha 
do terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal. É 
usual que as partes sejam chamadas a participar desse 
esforço. Não sendo possível a escolha consensual 
do Presidente, este será escolhido pela instituição 
responsável pela administração do procedimento, 
normalmente, a partir de uma lista com nomes por ela 
previamente qualificados.

	 Após concluída a formação do Tribunal, este elabora 
a minuta do Termo de Arbitragem e a submete aos 
advogados das partes. O texto final é assinado pelos 
árbitros e pelos advogados como procuradores 
das partes. O Termo de Arbitragem terá o seguinte 
conteúdo:

•	nome e qualificação das partes e de seus procuradores 
e dos árbitros;

•	inteiro teor da cláusula compromissória;
•	exposição sintética dos fundamentos de fato e de 

direito e dos pedidos, que cada uma das partes 
pretende apresentar no processo arbitral.

•	regras sobre as comunicações entre o tribunal e as 
partes, contagem de prazos, manifestações sujeitas a 
prazos comuns, audiências e produção de provas;

•	atribuição de competência ao tribunal para dispor 
sobre regras procedimentais nos casos de omissão 
da cláusula compromissória e do regulamento de 
arbitragem da Câmara;

•	valor da causa;
•	regras sobre pagamento das custas e sobre a 

indenização da parte vencida à vencedora de custas 
e honorários incorridos pela vencedora;

•	outras disposições que as partes, de comum acordo, 
quiserem estabelecer para reger a arbitragem em 
especial.

	 Juntamente com o Termo de Arbitragem, as partes 
e o tribunal aprovam um calendário provisório do 
processo, estabelecendo os prazos para as alegações 
iniciais, réplicas e tréplicas, requerimento de provas e 

outros atos processuais cujo “timing” é possível prever 
no momento.

	 A sentença arbitral equipara-se à sentença judicial, 
devendo ser fundamentada e julgar todos os pedidos 
formulados pelas Partes.

	 Tal como a sentença judicial, faz coisa julgada e 
constitui título executivo, que habilita a promover a 
execução forçada e a penhora de bens da parte vencida 
perante o Juiz estatal.

	 Durante o curso do processo arbitral, se surgir algum 
incidente ou situação não regulado pela convenção de 
arbitragem, o regulamento da Câmara de Arbitragem 
e o Termo de Arbitragem a matéria é resolvida pelas 
partes em consenso ou, se não houver consenso, pelo 
Tribunal Arbitral. Dispositivos do Código de Processo 
Civil só são aplicados mediante determinação, de 
comum acordo, das partes.

	 Serão sempre respeitados na arbitragem os 
princípios do contraditório, da igualdade das partes, da 
imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento.

	 Havendo urgência, enquanto não constituído o 
Tribunal Arbitral, a parte interessada pode pedir 
uma medida cautelar ao Juiz competente. O Tribunal 
Arbitral, uma vez constituído, pode manter ou revogar 
a medida cautelar.

	 A sentença é subscrita pelo Árbitro Presidente e pelos 
Coárbitros. Havendo discordância, o voto vencido 
deverá constar da sentença.

	 A não ser que as partes estabeleçam expressamente 
na cláusula compromissória, não cabe recurso da 
sentença arbitral. São raríssimos os casos em que as 
partes preveem recurso da sentença arbitral.

	 Cada uma das partes pode, no prazo de cinco dias, 
pedir esclarecimentos no caso de a sentença incidir em 
omissão, obscuridade ou erro material.

	 Ação judicial para anular a sentença arbitral só é 
cabível nos casos graves previstos taxativamente no 
artigo 32 da Lei de Arbitragem e tem de ser proposta 
no prazo de 90 dias.
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	 A CEPAL nasceu de uma iniciativa latino-americana 
de reação ao avanço do liberalismo econômico 
apregoado pelos EUA no pós-Segunda Guerra Mundial.  
O governo estadunidense tinha a difícil tarefa de isolar 
das influências soviéticas a América Latina. Desse 
modo, em 1945, na conferência interamericana de 
Chapultepec, realizada no México, os EUA tentaram 
estruturar o Conselho Interamericano Econômico e 
Social (CIES).  Esse defendia a redução das barreiras 
aduaneiras, as quais, segundo os EUA, dificultavam o 
comércio entre as nações das repúblicas americanas e 
o desenvolvimento.

	 No entanto, em julho de 1947, o embaixador do Chile 
na ONU, Hernán Santa Cruz, propôs ao Secretário-
Geral da ONU a criação de uma Comissão Econômica 
para América Latina ligada ao Conselho Econômico 
e Social (ECOSOC), A iniciativa de Santa Cruz foi 
sem o consentimento de seu governo, que somente o 
apoiou dias depois. 

	 Muitos mandatários latino-americanos, naquele 
período, estavam seduzidos pelo avanço econômico e 
técnico dos EUA e acreditavam que o liberalismo era 
o responsável por esse padrão de vida. Santa Cruz, 
ao perceber do risco da utopia liberal professada pelo 
CIES, resolveu, portanto, agir de forma unilateral e 
propor uma comissão no âmbito da ONU com objetivo 
de refletir sobre o processo de industrialização e 
o desenvolvimento econômico da América Latina 
(GONÇALVES, 2011).

	 Em 25 de fevereiro de 1948, o ECOSOC , após 
votação dos países envolvidos, e com a abstenção dos 
EUA (que defendia o CIES), aprovou a Resolução 106, 
que declarava oficialmente estabelecida a CEPAL. Em 
março de 1948, foi decido que a CEPAL teria sua sede 
em Santiago do Chile. Desde então, a organização tem 
por objetivo fomentar a cooperação econômica de seus 
membros e promover o desenvolvimento econômico 
dos países da região.

	 O seu primeiro presidente foi o economista 
mexicano Gustavo Martínez Cabañas. Neste período, 
o ex-diretor do Banco Central da Argentina, Raúl 
Prebisch, foi convidado para atuar como consultor 
na CEPAL. Em 1949, Prebisch apresentou o estudo: 
O Desenvolvimento Econômico da América Latina e 
Alguns de seus Principais Problemas (texto que ficou 
conhecido como Manifesto da CEPAL). Com ele, 
Prebisch faz uma reavaliação sobre a transferência 
de diretrizes da econômica clássica para o continente 
latino-americano. 

	 A CEPAL contou com o auxílio de vários 
economistas, entre eles o brasileiro Celso Furtado. 
A Comissão, nessa fase, estabeleceu um modelo 
analítico até então inédito para o exame dos problemas 
econômicos e sociais de países subdesenvolvidos: 
o modelo histórico-estruturalista. Esse afirma que o 
livre comércio e a especialização produtiva levam a 
uma deterioração dos termos de troca entre os países 

70 anos CEPAL
Isaías Albertin de Moraes e David Guimarães Coelho*
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periféricos, agrícolas e atrasados, e os do centro, 
industrializados e desenvolvidos. Isto é, uma piora 
da balança dos preços de exportação vis-à-vis os 
preços de importação de produtos internacionais. 
O diagnóstico apontado explicita que os preços dos 
produtos primários – usualmente exportados pelos 
países latino-americanos – tenderiam a cair em relação 
aos industrializados, fazendo com que as exportações 
de bens primários tivessem que ser aumentadas 
constantemente para suprir as necessidades de bens 
industriais nos países periféricos. 

	 O modelo histórico-estruturalista questiona a teoria 
das vantagens comparativas desenvolvida pelo 
economista David Ricardo e propagada pela escola 
liberal clássica.  Raúl Prebisch, Celso Furtado e outros 
pensadores cepalinos vão entender que o progresso 
nos países latino-americanos e o rompimento com 
o subdesenvolvimento deveriam ser pautados 
normativamente por uma política de industrialização 
baseada no modelo de substituição de importações 
para quebrar um padrão de centro-periferia. 

	 Nesse modelo, o Estado seria o principal agente 
econômico. Para os cepalinos, a burguesia nacional não 
era detentora de um capital forte capaz de fomentar o 
desenvolvimento por si só. O Estado deveria, portanto, 
alterar o padrão de políticas públicas, orientando-as 
para a composição de polos industriais e investimentos 
na infraestrutura. As exportações de matérias-primas 
deveriam ser uma extensão do mercado interno, 
provendo ao mercado internacional somente seu 
excedente produtivo. 

	 O pensamento da CEPAL, na vida política e 
econômica dos países latino-americanos, teve 
papel significativo durante boa parte do século XX. 
Principalmente nas décadas de 1950 e de 1960, suas 
colaborações na formulação de políticas econômicas 
encontrava uma grande reverberação entre os policy 
makers dos vários países membros. 

	 Contudo, essa visão teórica não adquiriu amplo 
lastro na realidade prática do modelo, enfrentando 
expressivas resistências de lobbies nacionais e de um 
protecionismo não justificado pela teoria cepalina. 
O modelo conseguiu, assim, um sucesso parcial, 
sobretudo no México, na Argentina e no Brasil.

	 Além disso, com a disseminação dos regimes 
ditatoriais na América Latina nas décadas de 1960 
e 1970, o discurso de transformação produtiva 
encontrou-se abafado por uma necessidade de se 
rediscutir os próprios termos políticos, econômicos 
e sociais da região.  Além do que, na academia, os 
estudos da Teoria da Dependência enfatizaram como 
alguns processos de desenvolvimento econômico, 
preconizado pela CEPAL, não encontraram  raízes 
em uma verdadeira melhora da qualidade de vida das 
pessoas – como verificado, por exemplo, no milagre 
econômico brasileiro (1968-1973). O modelo cepalino 
entrou em crise.

	 Posteriormente, os debates realizados pela CEPAL 
foram se reinventando. A Comissão procurou adaptar 
a realidade do método histórico-estruturalista às novas 
conjunturas estabelecidas: década de 1980 e o debate 
de conjuntura das hiperinflações, década de 1990 com 
as transformações produtivas em um cenário de maior 
liberalização econômica pós-consenso de Washington 
e década de 2000 com o boom das commodities e 
as oportunidades de redistribuição de renda e de 
crescimento econômico.

	 Embora sem a mesma importância no debate de 
conjuntura latino-americano, a CEPAL chega, aos seus 
70 anos, consagrada como uma organização referência 
para refletir as economias da América Latina.  Os 
cepalinos, dessa nova geração, vêm procurando 
combinar uma atualização teórica diante dos desafios 
que o mundo globalizado apresenta, porém mantendo-
se, em certa medida, fiel aos seus métodos e aos seus 
princípios. Se tal modernização será exitosa, já é outro 
debate.  

*Isaías Albertin de Moraes. Economista. Doutorando em Ciências Sociais pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – Unesp/Araraquara. 
Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 

David Guimarães Coelho. Economista. Mestre em Economia pelo Centro de Desenvolvimento e 
Planejamento Regional de Minas Gerais da Universidade Federal de Minas Gerais -  CEDEPLARUFMG

Os autores realizaram curso de Aperfeiçoamento em 
Economias Latino-americanas na CEPAL/ONU em 
Santiago do Chile de junho a setembro de 2017. Onde 
tiveram 225 horas de aulas, conheceram a rotina 
de trabalho, usufruíram do contato com diversos 
diretores e de acesso livre ao acervo da Comissão 
para suas pesquisas.

Para saber mais: História da Cepal:  
https://www.cepal.org/pt-br/historia-de-la-cepal
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Código florestal e gestão territorial

	 Uma de suas principais conquistas no novo Código 
Florestal, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) tem 
se mostrado uma importante ferramenta para dar 
transparência ao uso do território brasileiro. Segundo 
o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) já foram 
cadastrados mais de 4.4 milhões de imóveis rurais, ou 
416,5 milhões de hectares.

	 Outro pilar importante da Lei de 2012 é o Programa 
de Regularização Ambiental (PRA), que estabelece 
normas para a recomposição de áreas já desmatadas 
e a manutenção de áreas rurais consolidadas, sem a 
possibilidade de realização de novos desmatamentos. 
O Programa permitirá a adequação de todas as 
propriedades às exigências legais, mediante a adoção 
de planos de regularização ambiental, com recuperação 
gradual dos ecossistemas originais.

	 A transparência dos dados e a equiparação da 
situação de cumprimento da legislação permitirão ao 
setor privado dar visibilidade de que parte significativa 
do patrimônio e da renda dos produtores rurais é usada 
para mitigar os impactos do agronegócio e promover a 
conservação da biodiversidade.
	 Espera-se que a disponibilidade desses dados consiga 
transformar a percepção dos mercados, agregando valor 
à produção agropecuária brasileira e compensando os 
custos com a preservação do meio ambiente natural.

	 Em paralelo, no entanto, é preciso tomar muito 
cuidado para que o remédio não sirva para matar 
o paciente. A implementação dos PRAs não pode 
agregar custos de produção insuportáveis ao produtor 
médio, que já sofre com margens apertadas e ainda 
não pode gozar daquele prêmio de preço decorrente da 
sustentabilidade da produção.

	 O legislador delegou para os Estados a 
implementação dos PRAs e os governos locais vêm 
tendo sérias dificuldades em superar os antagonismos 
criados pela Lei Federal e concluir a regulamentação 
e implementação desses programas. Enquanto perdura 
o impasse, aumentam-se os riscos patrimoniais e 
dificulta-se a recuperação e a compensação dos 
passivos de Reserva Legal (RL) e Áreas de Preservação 
Permanente (APPs).

	 Para driblar a insegurança jurídica é preciso 
reverter o equivocado entendimento de que a Lei 
Florestal de 2012 tenha permitido uma anistia aos 
causadores de danos ambientais. Na verdade, a Lei 
possibilitou que áreas hoje ocupadas com atividades 
agrissilvipastoris (áreas consolidadas) possam 
continuar parcialmente ocupadas e exploradas em 
contrapartida de uma recuperação mínima das matas 
ciliares e das áreas no entorno de nascentes, mesmo 
em pequenas propriedades, sem possibilidade de 
novos desmatamentos.

	 Essas disposições, na verdade, protegem as florestas 
naturais ainda em pé, reduzindo a pressão por 
desmatamento nas fronteiras agrícolas ainda existentes.

	 É preciso superar velhos desafios maniqueístas e 
reconhecer que o Código Florestal busca atender 
desafios que superam a perspectiva ambiental.
	 Trata-se de uma Lei de governança territorial, 
que estabelece espaços protegidos, disciplinando 
o uso e ocupação do solo nas zonas rurais do 
país. Nessa perspectiva, é fundamental conciliar 
a preocupação ambiental com a manutenção dos 
espaços produtivos, um preceito constitucional, 
essencial à soberania e à segurança alimentar da 
sociedade brasileira, urbana e rural.

* Sócio do Bueno, Mesquita e Advogados; Vice-Presidente da Sociedade Rural Brasileira; Pesquisador do 
Grupo de Estudos Agrários da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo(GEA-USP)

Francisco de Godoy Bueno*
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*Administrador de Empresas, com 22 anos de experiência na função financeira, dos quais, 15 anos em posições de liderança. 
Atualmente está à frente da área financeira de uma grande mineradora em Moçambique. É um estudioso do comportamento empresarial mundial.

	 É interessante a visão que alguns 
profissionais ainda têm em relação ao líder. 
Para eles, os altos executivos já atingiram 
100% de suas habilidades, do conhecimento 
e da capacidade técnica, intelectual e da 
vivência que necessitam para realizar o 
trabalho que lhes é designado. Como eles 
ocupam altos cargos, sendo responsáveis 
por gerir grandes equipes e projetos que 
envolvem milhões de dólares e de uma 
complexidade monstruosa, em alguns casos, são vistos 
como seres diferentes de outros profissionais.
	 Essa impressão é um pouco romanceada. Os líderes, 
é claro, não ocupam o cargo em que estão à toa. Sem 
dúvida, a experiência que possuem faz com que eles 
sejam diferenciados e consigam direcionar o trabalho 
ao objetivo, com foco, disciplina e dinamismo. A 
capacidade intelectual, obtida pelo estudo, e a técnica, 
conquistada pela vivência, também são fundamentais 
para colocá-los na posição de liderança, mas, posso 
afirmar que o líder é o profissional que aprende a cada 
projeto e tira lições de tudo o que vive – seja bom ou 
ruim – para aplicá-las em prol de seu desenvolvimento 
e do aprimoramento de sua equipe.
	 Exemplifico: o ano de 2017 foi muito desafiador, 
porque fui chamado a participar da concretização de um 
projeto multidisciplinar relacionado, resumidamente 
falando, a uma modalidade de financiamento 
envolvendo Brasil, Japão, Moçambique, Malawi, 
Inglaterra e África do Sul. Foram cinco anos de trabalho 
da equipe, até que fosse assinado um contrato de 2,7 
bilhões de dólares. O projeto envolveu uma centena 
de profissionais, uma dezena de bancos e exigências 
financeiras de todos esses países envolvidos, além da 
logística de transportar 11 milhões de toneladas de 
carvão a distâncias intercontinentais. Como líder do 
último ano de um projeto de tal envergadura, me vi em 
um ambiente novo, com desafios distantes da minha 
realidade profissional, e inserido num contexto que 
já estava instalado. Foi necessário ganhar a confiança 

daquela equipe e fazer com que ela 
percebesse que eu era a pessoa certa para 
comandá-la. A complexidade de liderar 
essa equipe já formada e de construir 
com ela um relacionamento foi grande 
e me vi completamente dependente da 
comunicação e do pragmatismo para 
alcançar os objetivos. Eu precisava 
disponibilizar as ferramentas que a equipe 
necessitava para que ela entregasse mais 

e, em contrapartida, ela devolvia a ajuda que eu tanto 
necessitava para que o resultado chegasse no prazo e 
com a qualidade que todos esperavam.
	 Uma das maiores lições que aprendi com esse 
trabalho foi justamente a de pedir e aceitar ajuda. 
Sem determinar as prioridades, diante de tantas 
demandas, não conseguiríamos dar conta, então, foi 
necessário realmente delegar e determinar quem teria 
as competências necessárias para entregar o que era 
preciso. Como líder, fico extremamente satisfeito em 
mostrar a minha equipe que preciso de ajuda. Aprender 
a ser ajudado é uma forma de vantagem competitiva no 
mundo de hoje.
	 Outro aprendizado deste projeto é que, quando você 
faz mais do que acha que tem que fazer, o objetivo 
fica menos distante. Mesmo com tudo planejado, 
cada membro de sua equipe precisa ser motivado 
a fazer mais do que deve fazer, do que acredita que 
pode e sabe fazer. Não se trata de explorar, no sentido 
pejorativo da palavra, os profissionais, mas, sim, de 
desafiar a criatividade, o dinamismo, o potencial de 
cada um para que todos formem realmente uma equipe 
muito mais harmônica e engajada.
	 Nós realmente conseguimos alcançar esse objetivo. 
Tanto é que a empresa foi premiada, no final do projeto, 
pelo resultado alcançado. Muito mais motivados 
e unidos, os membros da equipe comemoraram o 
sucesso e iniciaram o ano prontos para novos desafios. 
Eu, como líder, aprendi também.

Lições retiradas de um grande projeto: 
o líder também aprende, o tempo todo

Marcelo Tertuliano*
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	 Simone Camargo é a nova diretora de marketing da Midea 
Carrier. Formada em engenharia de alimentos, a executiva 
tem pós-graduação em Administração pela FGV, MBA em 
Marketing pela Fundação Dom Cabral e extensão na Kellog 
Community College (dos Estados Unidos).

	 Simone tem mais de 25 anos de experiência em Marketing 
e em Produto e acumula passagens por grandes corporações 
multinacionais. Na Midea Carrier ela se reportará ao CEO 
Brasil, Felipe Costa, e vai comandar as estruturas de canais 
virtuais, marketing de produto, inteligência de mercado e 
brand.
	 Em agosto de 2011, a Carrier, empresa fundada pelo inventor 
do ar-condicionado, Willis Carrier, e a Midea assinaram 
o contrato de joint venture para produção e distribuição de 
sistemas de climatização de ar e eletrodomésticos no Brasil, 
Argentina e Chile. O acordo marcou a criação da Midea 
Carrier ABC JV.

Manuel Macedo 

	 A Henkel, detentora de marcas globais de tecnologias 
adesivas, cosméticos e produtos de limpeza, acaba de nomear 
Manuel Macedo como Presidente da companhia para a região 
da América Latina. O novo cargo do executivo português 
será adicional às funções atuais de Presidente da Henkel no 
Brasil e vice-presidente da unidade de negócios de Adhesive 
Technologies para América do Sul.  

	 Macedo iniciou sua trajetória na Henkel em Portugal, no 
ano de 1994 na área de Laundry & Home Care. Em 2003, 
foi expatriado para o México, onde assumiu a unidade de 
Adesivos de Consumo. Nos anos seguintes, comandou a 
unidade de Adesivos no Chile, onde também atuou como 
CEO. Desde 2012, Manuel está no Brasil. No País, Manuel 
assumiu a vice-presidência de Adesivos de Consumo e desde 
outubro de 2015, é presidente da Henkel no Brasil.  

RH
midea carrier

henkel 

	 Com as duas plantas no Brasil, a empresa tem hoje o maior 
centro fabricante de ar-condicionado da América Latina, com 
capacidade instalada que ultrapassa um milhão de unidades ao 
ano. É detentora das marcas Midea, Carrier, Springer, Toshiba 
(para distribuição de ar-condicionado) e Comfee, oferecendo 
soluções completas para climatização residencial, comercial 
e de grandes obras e eletrodomésticos que facilitam e trazem 
novas experiências para o dia a dia. Recentemente, adotou 
a estratégia de união com a marca Springer para a linha de 
climatização residencial (ar-condicionado e climatizadores), 
tornando ‘Springer Midea’ a submarca da categoria.
	 Para garantir a perfeita distribuição de seus produtos, a 
Midea Carrier possui mais de 200 lojas especializadas “Casas 
Carrier” e “Totaline”, além de um grupo com cerca de 700 
revendedores credenciados e a presença nas principais lojas 
de varejo e e-commerce do Brasil. Conheça um pouco mais 
da empresa em www.mideacarrier.com.br

	 Formado em Administração de Negócios na Universidade 
Técnica de Lisboa, com MBA em Estratégia Industrial, 
Manuel é fluente em cinco idiomas e acumula vivência em 
nove países diferentes. 

	 “Estou muito honrado em assumir o desafio de liderança 
da Henkel na América Latina. A região é foco de crescimento 
da empresa e tem um potencial de expansão significativo” – 
declara Manuel Macedo. 

	 A Henkel opera no mundo todo com marcas e tecnologias 
líderes em três áreas de negócios: Adhesive Technologies, 
Beauty Care e Laundry & Home Care. Fundada em 1876, a 
Henkel mantém posições globais de liderança no mercado, 
tanto no setor de consumo quanto industrial, com marcas 
conhecidas, como Persil, Schwarzkopf e Loctite. A Henkel 
emprega quase 50 mil pessoas, e declarou vendas de € 18,7 
bilhões e lucro operacional ajustado de € 3,1 bilhões no ano 
fiscal de 2016. As ações preferenciais da Henkel estão 
listadas no índice DAX da bolsa de valores alemã.

	 A Henkel está no Brasil há 61 anos e atua nas áreas de 
Adesivos, Selantes e Tratamento de Superfícies e Beauty 
Care, com principais marcas como Cascola, Loctite, Pritt e 
Schwarzkopf Professional.  A Henkel Brasil conta com mais 
de 950 profissionais distribuídos nas plantas de Diadema, 
Itapevi e Jundiaí, além de um Centro de Distribuição em 
Jundiaí, um escritório central na Lapa e uma ASK Academy 
localizada na Avenida Paulista, em São Paulo.
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Visto eletrônico para turistas dos Estados 
Unidos deve injetar R$ 600 milhões no Brasil

	 A partir de agora, os turistas dos Estados Unidos 
poderão solicitar o visto de entrada no Brasil por meio 
de um processo totalmente eletrônico. A solicitação, 
apresentação dos documentos necessários e liberação 
da entrada passa a demorar, no máximo, 72 horas. 
De acordo com dados da Organização Mundial do 
Turismo (OMT), medidas de facilitação de entrada 
dos turistas incrementam em até 25% o fluxo entre os 
destinos beneficiados. Pelas projeções do Ministério 
do Turismo, os visitantes americanos gastarão US$ 
177,6 milhões a mais na economia brasileira.
	 Os americanos são o segundo maior mercado emissor 
de turistas para o Brasil, atrás apenas da vizinha 
Argentina. De acordo com as últimas estatísticas, 
mais de 570 mil turistas dos EUA escolhem o Brasil 
como destino turístico e injetam US$ 710,5 milhões 
na economia nacional por ano. “Os números parecem 
satisfatórios, mas ficam muito aquém do nosso 
potencial. Temos um amplo espaço para aumentar 
o fluxo turístico entre os nossos países com ganho 
para todos os envolvidos”, comentou o ministro do 
Turismo, Marx Beltrão.
	 O ministro ressaltou que entre o Brasil e os EUA estão 
todas as praias do Caribe. “Se queremos competir pelo 
turista internacional, temos de acabar com a burocracia 
e estender um tapete vermelho para ele optar pelos 
nossos destinos, movimentar a economia e gerar 
emprego no nosso país”, afirmou o ministro. O Brasil 
é o destino de apenas 0,7% dos mais de 75 milhões de 
turistas americanos que viajam pelo mundo.
	 Além dos EUA, outros três países foram beneficiados 
com a implantação do visto eletrônico: Austrália, 
Canadá e Japão. Com esta medida, de acordo com 
estudos da OMT, o Brasil deve R$ 1,4 bilhão a mais 
nos próximos dois anos. Ainda este mês passou a 
vigorar a isenção de vistos para os países dos Emirados 
Árabes, aprovado no Congresso Nacional.

“Demos um sinal claro e inconteste para a comunidade 
mundial que estamos abertos e totalmente interessados 
em intensificar o nosso intercâmbio no mais amplo 
sentido”, comentou Marx Beltrão. No último estudo 
de competitividade do turismo do Fórum Econômico 
Mundial, no quesito abertura internacional o Brasil 
ficou na 96ª posição entre 136 países.
	 PERFIL - Pesquisa feita pelo Ministério do Turismo 
aponta que 40,7% dos americanos que desembarcaram 
no Brasil se hospedaram em hotéis, flats ou pousadas, 
60% deles vieram ao Brasil sozinhos, o gasto médio per 
capta foi de US$ 73 e eles ficaram, em média, 17 dias 
no país. A principal fonte de informação foi a internet 
(41%), seguida dos amigos e parentes (28,6%).
	 “Os Estados Unidos são os maiores emissores de 
turistas para o Brasil fora da América Latina. Com 
a desburocratização e simplificação proporcionadas 
pelo visto eletrônico podemos ser mais competitivos 
e receber 200 mil turistas norte-americanos a mais por 
ano, de acordo com projeção da OMT. O aumento do 
fluxo de turistas também pode gerar mais negócios e 
mais investimentos dos Estados Unidos no Brasil, em 
especial para a área de eventos que tem sido penalizada 
pelos vistos tradicionais. O desafio da Embratur será 
ampliar a promoção do Brasil para que esses turistas 
tenham mais informações sobre todo nosso potencial 
turístico”, avaliou o presidente da Embratur, Vinicius 
Lummertz.
	 Em relação aos destinos, os mais procurados para 
negócios foram São Paulo (40,4%), Rio de Janeiro 
(34,6%) e Salvador (3,7%). Já no quesito lazer as 
procuras foram por Rio de Janeiro (72,1%), São Paulo 
(19,3%) e Foz do Iguaçu (15,8%). A pesquisa mostra 
que os americanos gostaram do que experimentaram. 
Para 81,7% deles a viagem atendeu ou superou as 
expectativas.

	 Processo de solicitação, análise e emissão da permissão 
de entrada passa a durar, no máximo, 72 horas
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	 O Estado de São Paulo registrou em 2017 a arrecadação 
recorde de R$ 2,5 bilhões em royalties e participações 
especiais. A remuneração pela exploração de petróleo 
e gás no litoral paulista ficou em R$ 1,4 bilhão para o 
Governo do Estado e R$ 1,1 bilhão para os municípios 
paulistas como mostra o Informe das Participações 
Governamentais de Petróleo e Gás lançado nesta segunda-
feira, 5 de fevereiro, no site da Secretaria de Energia e 
Mineração do Estado de São Paulo. 

	 Esse valor representa um aumento de 70% em relação 
ao ano anterior, quando foram arrecadados R$ 1,4 bilhão, 
somando estado e municípios. Já o Brasil arrecadou no 
ano passado R$ 30,4 bilhões, aumento de 72% em relação 
aos R$ 17,7 bilhões de 2016.

	 “O petróleo é uma atividade que gera uma cadeia 
completa de benefícios para os países, estados e municípios 
produtores, que vai desde o setor de pesquisa à produção 
de peças para a indústria. A geração de emprego e renda é 
muito forte e só tende a crescer no Estado de São Paulo”, 
explica o secretário de Energia e Mineração, João Carlos 
Meirelles. 

	 As cidades paulistas que mais receberam recursos da 
atividade de petróleo no Estado foram Ilhabela R$ 440 
milhões, São Sebastião R$ 87,3 milhões e Caraguatatuba 
R$ 82,3 milhões. Os três municípios, que respondem 
por 60% da arrecadação das cidades, estão localizados 
no litoral, área diretamente impactada pela atividade 
petrolífera. 

	 Estão, ainda, entre os dez primeiros colocados Cubatão 
R$ 61 milhões, Bertioga R$ 50 milhões, Guararema R$ 
48 milhões, Ilha Comprida R$ 34 milhões, Iguape R$ 
23,1 milhões e Praia Grande e São Vicente com R$ 15,3 
milhões cada. 

	 “São Paulo vem aumentando ano a ano a sua produção 
de petróleo e gás. Em poucos anos passamos de nono 
para terceiro maior produtor nacional e os royalties 
acompanham essa evolução representando uma importante 
arrecadação para o Estado e para os municípios paulistas”, 
afirma o subsecretário de Petróleo e Gás do Governo de 
São Paulo, Dirceu Abrahão.

	 Em 2017, apesar de São Paulo ter ficado em terceiro 
lugar no ranking de produção de petróleo e gás, o Estado 
ficou com a segunda posição nacional na arrecadação de 
royalties e participações especiais, passando o Espírito 
Santo que somou R$ 2,2 bilhões e ficando atrás apenas do 
Rio de Janeiro que arrecadou R$ 11 bilhões. 

	 Entre as regiões do estado, a que recebeu a maior parte 
dos royalties foi o Vale do Paraíba e Litoral Norte, que 
respondeu por 69% do total. Em segundo lugar aparece a 
Baixada Santista que totaliza 14,7%, seguida por Registro 
7,9%, região metropolitana de São Paulo com 6,7%, 
Sorocaba 1% e Campinas 0,7%.

	 A produção de petróleo e gás do estado é oriunda de seis 
campos localizados na plataforma continental da Bacia 
de Santos no litoral de São Paulo. Atualmente, Sapinhoá, 
localizado no pré-sal, é o maior campo paulista. 

	 O Informe das Participações Governamentais de Petróleo 
e Gás traz informações detalhadas da arrecadação dos 
royalties e das participações especiais de 109 municípios 
paulistas, bem como apresenta os cálculos de arrecadação 
da Parcela do Fundo Especial das outras 536 cidades.

	 A publicação semestral pode ser acessada na área de 
Dados Energéticos do site da Secretaria de Energia e 
Mineração disponível no endereço www.energia.sp.gov.br

São Paulo registra aumento de 70% de 
royalties de petróleo e gás, em 2017

Nacional

Secretaria lança Informe das Participações Governamentais de Petróleo e Gás que traz 
informações detalhadas da arrecadação de royalties e participações especiais
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	 O crescimento exponencial de produção de dados, 
ao longo da última década, é fruto de um processo 
acelerado de inovação tecnológica, marcado por 
elementos como big data, blockchain, robótica, internet 
das coisas, entre outros. Toda essa transformação cria 
novos desafios para os processos de auditoria.

	 Felizmente, essa era de transformação também traz 
consigo uma constante evolução de ferramentas, 
softwares e práticas. Com isso, o que antes exigia 
dos auditores incontáveis horas de concentração 
para checagem e cruzamento de dados impressos em 
centenas de folhas, hoje se tornou um procedimento 
essencialmente digital.

	 A captação de informações e o acompanhamento 
de inventários, por exemplo, hoje já são feitos com 
o auxílio de drones capazes de mapear uma vasta 
extensão territorial, melhorando a eficiência do 
processo mesmo em áreas de difícil acesso. Por meio 
de softwares especializados, esses aparelhos realizam 
a contagem e a categorização de itens diretamente para 
um banco de dados digital.

	 Nesse novo contexto, cada informação passa por um 
complexo e automatizado processo de verificação, que 
une cada novo input a cada premissa determinada e a 
cada relatório emitido anteriormente. Essa análise de 
big data é capaz não apenas de identificar riscos de 
Compliance mas, também, de propor alternativas para 
revisão de inconsistências.

	 Ainda que o volume de materiais seja cada vez 
maior, as novas ferramentas de auditoria permitem um 
processamento rápido e produtivo das informações e 
podem ser aplicadas a clientes de quaisquer setores 
sem prejuízos à qualidade dos relatórios obtidos.

Economia

Todos esses dados ficam, então, rapidamente 
disponíveis nos computadores e nos aparelhos móveis 
de auditores e clientes, por meio do armazenamento 
em nuvem. Essa conectividade aproxima as partes 
e otimiza o processo de análise e de resolução de 
qualquer questão.

	 Todo esse ganho de eficiência não é apenas um luxo 
para o mundo dos negócios mas, também, uma grande 
segurança para empresas e organizações, uma vez que, 
com evolução da produção de dados e das tecnologias, 
cresce o poder de fiscalização de órgãos reguladores 
e, também, a frequência das penalidades aplicadas a 
pessoas físicas e jurídicas.

	 E é nesse ponto que entra em evidência o novo 
papel do auditor. Se agora a coleta, o cruzamento e a 
disponibilização de dados tendem a ser automatizados, 
o auditor passou a ganhar cada vez mais importância 
na etapa estratégica desse processo, como a correta 
análise das exceções encontradas.

	 O auditor da era digital precisa estar preparado 
para filtrar um massivo volume de dados e retirar, 
de cada fonte, as informações mais importantes para 
uma correta tomada de decisão de acordo com seu 
julgamento profissional.

	 A auditoria está em um amplo processo de 
transformação. Essa mudança interessa a diversos 
stakeholders, já que traz mais transparência aos reportes 
financeiros, mais credibilidade para as empresas e, por 
fim, mais confiança ao mercado e à economia como 
um todo.

A transformação da auditoria na era digital
Silvio Takahashi*

*Sócio de Auditoria da EY.
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Quanto melhor a pergunta, melhor a resposta. 
E melhor se torna o mundo de negócios.

Auditoria Digital: 
sua empresa está 
praticando o futuro? 
ey.com.br/digital
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Nova tecnologia baseada em lasers pode 
aumentar a segurança de usuários na internet 

	 Devido a um tráfego cada vez maior de informações 
online compartilhadas nos dias de hoje, a segurança 
virtual segue como ferramenta fundamental, 
principalmente no Brasil, onde mais da metade da 
população usa a internet.  Para ajudar nessa questão, 
Thiago Raddo, ex-aluno da Escola de Engenharia de São 
Carlos (EESC) da USP, desenvolveu uma nova solução 
que poderá dificultar a vida dos hackers que tentarem 
acessar informações particulares compartilhadas entre 
os usuários. O trabalho do pesquisador foi publicado 
na Scientific Reports, revista do grupo Nature.
	 Em sua tese de doutorado, o especialista levou 
em consideração uma das tecnologias que mais se 
destacam no mercado nacional de telecomunicações, 
as fibras ópticas, que são filamentos de vidro da 
espessura de um fio de cabelo que transportam dados 
através da propagação da luz por sua estrutura.
	 Normalmente, o sinal de luz que, nesse caso, é 
emitido por um laser, percorre a fibra com certo padrão, 
e o que o pesquisador propõe é torná-lo completamente 
imprevisível: “A partir do momento que um sinal de 
luz desordenado é usado para transmissão de dados, 
se torna muito mais difícil um usuário não autorizado 
ou um espião ter acesso à informação que está sendo 
enviada ao destinatário”, explica Thiago.
	 Para gerar “desordem” no sinal emitido, o laser deve 
receber a aplicação de uma força mecânica externa. 
A fonte de luz, então, é revestida por um suporte de 
alumínio que, ao invés de protegê-la, exerce uma 
pressão sobre ela. “O laser atua sem nenhum aparato 
complexo ou qualquer tipo de realimentação óptica. 
Isso é inédito na ciência atual”, diz o ex-aluno do 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica 
da EESC. A solução proposta é de baixo custo e 
pode ser facilmente replicada, completa o doutor em 
telecomunicações que viu sua tese virar um livro.
	 A fibra óptica é uma boa plataforma para testar a 
técnica desenvolvida, especialmente por se tratar de 
uma tecnologia que irá predominar pelas próximas 

décadas, conta o especialista. As fibras suportam 
grandes quantidades de informações, são imunes a 
interferências, apresentam dimensões reduzidas e 
baixa perda de dados, sendo mais eficientes em relação 
às outras tecnologias existentes de acesso à internet de 
banda larga, como os cabos coaxiais ou as redes sem 
fio (via rádio). Transmissões ao vivo em alta definição, 
serviços On Demand e geração de conteúdos 3D em 
tempo real são exemplos de produtos que dependem 
de uma rede do tipo óptica para assegurar melhor 
qualidade de execução.
	 A segurança virtual no Brasil é algo que preocupa, 
ainda mais porque o país é o 4º do mundo que mais 
sofre com cibercrimes, segundo o último relatório 
Norton Cyber Security Insights, realizado em 2016. 
De acordo com o estudo, mais de 42 milhões de 
brasileiros foram afetados por criminosos virtuais 
durante o período, o que acarretou em um prejuízo na 
casa dos R$ 32 bilhões. O principal ataque é conhecido 
como ransomware, espécie de sequestro dos dados de 
um computador. Nesse caso, os bandidos invadem as 
máquinas, capturam os arquivos e bloqueiam o acesso 
de seus responsáveis, podendo exigir dinheiro em 
troca da devolução dos documentos.

	 Protegendo os dados

	 Uma tendência da maioria dos programas online 
utilizados para troca de mensagens ou informações, 
tais como WhatsApp Web, plataformas de e-mail e os 
navegadores é a criptografia, com a qual os dados do 
usuário são convertidos num formato especial antes de 
serem transmitidos pela internet, de modo que apenas 
emissor e receptor consigam compreendê-los.
	 Esse é o principal cenário em que a tecnologia 
desenvolvida por Thiago poderá ser utilizada. Pela ação 
do sinal imprevisível gerado pelo laser, a informação 
será criptografada, evitando que pessoas mal-
intencionadas ou não autorizadas acessem o conteúdo 

Trabalho foi reconhecido por uma das principais revistas científicas do mundo
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transmitido. “A simplicidade do sistema proposto abre 
caminho para seu uso em diversas aplicações”, afirma 
o jovem que durante sua pesquisa teve orientação do 
professor Ben-Hur Viana Borges, do Departamento de 
Engenharia Elétrica e de Computação da EESC.

	 A tese do pesquisador leva o nome de “redes de 
acesso de próxima geração”: sistemas OCDMA 
flexíveis e fontes VCSEL caóticas de baixo custo para 
comunicações seguras. Segundo Thiago, o principal 
desafio da pesquisa foi encontrar uma maneira de 
comprovar que o laser estava, de fato, emitindo um 
sinal desordenado e o esforço valeu a pena. O trabalho 
gerou um artigo que foi reconhecido e publicado por 
uma das principais revistas científicas do mundo, a 
Scientific Reports, que pertence ao grupo Nature.

	 “Nós percebemos que tínhamos em mãos algo que 
poderia ter grande impacto científico e resolvemos 
tentar a publicação na revista. Assim que soubemos 
da resposta, foi uma recompensa”, celebra o ex-aluno 
que realizou a pesquisa em parceria com cientistas da 
Universidade Livre de Bruxelas (VUB), na Bélgica, 
onde conquistou a dupla-titulação. Ele foi o primeiro 
estudante a participar do convênio de cooperação 
entre a Universidade Belga e a USP, coordenado pelo 
Professor Ben-Hur.
	 Ainda não há previsão para a tecnologia entrar 
no mercado, pois ainda restam algumas etapas a 
serem concluídas, no entanto, os próximos passos já 
estão definidos: “Vamos estudar outras abordagens, 
aprimorar o que foi desenvolvido e aguardar o interesse 
da indústria”, finaliza. 

Fibra Óptica é a melhor plataforma para testar a tecnologia desenvolvida pelo cientista. Imagem: Pixabay

“A simplicidade do sistema proposto abre 
caminho para seu uso em diversas aplicações”
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O risco do mercado de certificação

	 Ter uma certificação tornou-se estrategicamente importante 
para as organizações. Na verdade, em alguns casos elas são 
essenciais, como acontece com indústrias dos ramos de 
brinquedos, equipamentos elétricos e outros produtos. Sem 
o selo específico que cada um desses setores exige, nenhum 
empreendimento consegue se manter no mercado. Mas há 
aquelas que são voluntárias, como as certificações de sistemas 
de gestão, que servem como um selo de conformidade, dando, 
assim, visibilidade para as empresas com, teoricamente, 
excelência no cumprimento de requisitos diversos, e ao cliente, 
uma garantia pelo que está pagando.
 
	 Em alguns casos, a certificação voluntária torna-se um 
referencial para classificação da organização, tornando-a 
elegível ou garantindo a manutenção dessa elegibilidade junto 
a determinados clientes. Organizações de destaque podem 
exigir a certificação como sendo obrigatória para inclusão de 
empresas em seu rol de fornecedores.
 
	 Porém, a verdade é que nenhuma certificação significa, 
necessariamente, certeza de qualidade ou eficácia. Prova 
disso é que o Brasil está entre os países com maior número de 
certificados ISO 9001 válidos, mas, em termos de produtividade, 
costuma apresentar resultados que não condizem a esta sua 
posição. Entre 2000 e 2015, a produtividade do trabalho 
avançou apenas 9,5% no Brasil, enquanto, no Chile — que 
detém o maior índice da América do Sul —, o aumento foi de 
19,8%. As taxas de crescimento também foram expressivas na 
Colômbia (18,9%) e no Peru (36,8%).
 
	 Esse fato nos leva a concluir que o processo de certificação 
não vem sendo capaz de entregar o que poderia. É claro que 
há outros fatores, como a falta de mão de obra qualificada, o 
excesso de burocracia e a elevada carga tributária, que também 
entram nessa equação que resulta na dificuldade do país elevar 
a sua produtividade e melhorar a eficiência. Entretanto, era 
de se esperar que, pelo menos no âmbito de nosso continente, 
tivéssemos um resultado melhor.
 
	 Mas, a realidade é que o Brasil ocupa, por exemplo, a 
61ª colocação entre as 63 nações mapeadas pelo Índice de 
Competitividade Mundial 2017, do International Institute for 
Management Development (IMD). Sendo que o país caiu 
quatro posições em relação ao ano anterior. Mas se as normas 
são as mesmas em todo o mundo, e as certificações atestam 

que uma organização cumpre práticas de gestão reconhecidas 
internacionalmente, como pode isso não se refletir em índices 
melhores?
 
	 A verdade é que muitas organizações no Brasil adotaram 
como foco o “parecerem” certificadas e não o “serem” 
certificadas, muito mais preocupadas no imediatismo em 
atender exigências cadastrais, ou não sofrer o efeito do 
marketing negativo ao “não parecerem” certificadas em um 
mercado no qual muitos já são, do que propriamente com foco 
na busca pelos benefícios que as práticas de gestão podem 
trazer no médio e longo prazo. Fato este que foi corroborado 
por um cenário de mercantilização acelerado na oferta de 
serviços de certificação de baixa efetividade, com redução de 
preços e custos, ancorados em um planejamento insuficiente 
de auditoria; baixa qualificação, experiência e remuneração de 
auditores.
 
	 Para aquelas empresas que buscam na certificadora 
uma verificação imparcial e externa da sua capacidade de 
implementar e desenvolver práticas de gestão que foram 
pensadas, experimentadas e documentadas ao longo dos anos 
por diversos especialistas, contratar um serviço que não faça 
essa avaliação corretamente, pode se tornar um prejuízo e uma 
desvalorização de todo um investimento realizado, ao fazer 
com que se considere situada em um patamar que não é o real e 
que não se traduz em solução de continuidade, valor agregado 
e diferencial competitivo ao longo do tempo.
 
	 A saída para esse dilema é, num primeiro momento, a 
mudança de foco e do real entendimento dos objetivos de 
uma certificação pela própria organização postulante e, num 
segundo estágio, a adoção de critérios rigorosos na hora de 
contratar uma certificação.
 
	 Procurar ter boas indicações da organização certificadora; 
pesquisar na internet sua origem e seu portfólio; conhecer 
seus interesses explícitos e possíveis empresas coligadas e/
ou seus stakeholders; valorizar seu expertise no tema e sua 
imparcialidade; exigir evidências da qualificação específica 
dos auditores. Esses são os aspectos mais relevantes a 
serem verificados. Se não houver essa seleção pelo próprio 
mercado, veremos a perda de credibilidade, o que prejudicará, 
justamente, aquelas organizações que mantêm o compromisso 
de colher os resultados reais oferecidos por uma certificação.

Tiago Martins*

*Diretor executivo da BRA Certificadora.
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* Consultora jurídica especializada em Direito Médico e da Saúde, presidente da Comissão de Direito da Saúde e Responsabilidade Médico-Hospitalar da OAB de São 
José dos Campos (SP), presidente da Academia Brasileira de Direito Médico e da Saúde, membro do Comitê de Ética da UNESP para pesquisa em seres humanos e 

Doutoranda em Saúde Pública.

perante o Tribunal de Contas o gasto não previsto 
em seus orçamentos. Pior é pensar que os processos 
judiciais servem não apenas para justifi car tais gastos 
do governo com a compra dos medicamentos, mas 
também geram outras despesas inerentes ao processo 
judicial. O poder público, portanto, gasta ainda mais 
do que o faria se apenas fornecesse diretamente 
o que pleiteiam (necessitam) seus cidadãos – um 
contrassenso jurídico-administrativo. 
 O Judiciário não pode continuar a ser a porta de 
saída dos direitos constitucionais ou a única forma 
de o cidadão conseguir o desejado acesso universal 
à saúde. Falta bom senso também aos pacientes, 
médicos e operadores do direito que acabam por exigir 
certos medicamentos que poderiam ser substituídos 
por outros com o mesmo princípio ativo. Ademais, 
o dinheiro público deveria atender ao máximo 
possível de pessoas e não servir para a compra de 
medicamentos caríssimos que irão favorecer a um 

único indivíduo em detrimento de muitos. 
Claro que para o indivíduo que está em busca de uma 
cura, mesmo já quando não há mais possibilidade real, 
qualquer esperança será perseguida. Todavia, discute-
se se este deve ser o destino dos parcos recursos para 
a saúde. 
Não se olvide que as denúncias que assolam o país 
de desvio de dinheiro, de uso indevido de recursos 
destinados à saúde, através de superfaturamento de 
medicamentos, equipamentos órteses e próteses 
corroboram para que o bom senso prevaleça. Esses 
escândalos servem para banalizar o conceito do 
individual e do coletivo. Cada um pensará somente 
em suas necessidades, assim o Judiciário acaba por 
ser a forma de furar fi la para exames, transplantes, 
cirurgias e medicamentos. 
Momento de refl etir e de buscar mudanças – o STJ 
deu o exemplo.
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	 A Fibertex Nonwovens, empresa fabricante de nãotecidos 
e pertencente ao grupo industrial dinamarquês Schouw & 
Co., anuncia a aquisição da empresa brasileira de nãotecidos 
DuPont Cipatex. A Fibertex Nonwovens obtém, assim, uma 
posição representativa no crescente mercado sul-americano e 
amplia substancialmente sua posição de destaque no mercado 
global como fornecedor de nãotecidos para a indústria 
automobilística. Com a aquisição, o grupo dinamarquês 
pretende se consolidar como fornecedor estratégico dos 
grandes indústrias europeias que atuam no mercado sul 
americano.
 
	 Com receita anual na casa dos DKK 1,4 bilhão, em 2017, 
(conversão para o real resulta em algo como R$750 milhões), 
a Fibertex Nonwovens conta com plantas em operação na 
Dinamarca, França, República Checa, Turquia, EUA e África 
do Sul. 

Internacional

	 Fundada em 2001, com a união da Dupont e Cipatex, a 
DUCI teve receita anual, em 2017, de R$ 64 milhões. Conta 
com uma plataforma de produção da chamada tecnologia de 
spunlacing - um método bastante novo em que os nãotecidos 
são entrelaçados por jatos de alta pressão.  Esse segmento é 
a grande oportunidade de negócio na região que a Fibertex 
Nonwovens enxerga com a aquisição da DUCI. A DUCI 
passará a se chamar Fibertex Nãotecidos Ltda.

	 Uma das grandes oportunidades que os executivos da 
Fibertex apontam é o mercado automotivo sul-americano. 
Um veículo médio consome, em média, 30m2 de nãotecidos, 
que são aplicados em faróis, assentos e prateleiras e até em 
aplicações externas, como em carcaças de roda, isolamento de 
motor, underbody, etc. A companhia também tem interesse na 
entrada de wipes de alta performance no mercado brasileiro, 
setor em que a Fibertex se destaca na Europa. 

Fibertex Nonwovens anuncia 
aquisição estratégica no Brasil
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* Consultora jurídica especializada em Direito Médico e da Saúde, presidente da Comissão de Direito da Saúde e Responsabilidade Médico-Hospitalar da OAB de São 
José dos Campos (SP), presidente da Academia Brasileira de Direito Médico e da Saúde, membro do Comitê de Ética da UNESP para pesquisa em seres humanos e 

Doutoranda em Saúde Pública.

perante o Tribunal de Contas o gasto não previsto 
em seus orçamentos. Pior é pensar que os processos 
judiciais servem não apenas para justifi car tais gastos 
do governo com a compra dos medicamentos, mas 
também geram outras despesas inerentes ao processo 
judicial. O poder público, portanto, gasta ainda mais 
do que o faria se apenas fornecesse diretamente 
o que pleiteiam (necessitam) seus cidadãos – um 
contrassenso jurídico-administrativo. 
 O Judiciário não pode continuar a ser a porta de 
saída dos direitos constitucionais ou a única forma 
de o cidadão conseguir o desejado acesso universal 
à saúde. Falta bom senso também aos pacientes, 
médicos e operadores do direito que acabam por exigir 
certos medicamentos que poderiam ser substituídos 
por outros com o mesmo princípio ativo. Ademais, 
o dinheiro público deveria atender ao máximo 
possível de pessoas e não servir para a compra de 
medicamentos caríssimos que irão favorecer a um 

único indivíduo em detrimento de muitos. 
Claro que para o indivíduo que está em busca de uma 
cura, mesmo já quando não há mais possibilidade real, 
qualquer esperança será perseguida. Todavia, discute-
se se este deve ser o destino dos parcos recursos para 
a saúde. 
Não se olvide que as denúncias que assolam o país 
de desvio de dinheiro, de uso indevido de recursos 
destinados à saúde, através de superfaturamento de 
medicamentos, equipamentos órteses e próteses 
corroboram para que o bom senso prevaleça. Esses 
escândalos servem para banalizar o conceito do 
individual e do coletivo. Cada um pensará somente 
em suas necessidades, assim o Judiciário acaba por 
ser a forma de furar fi la para exames, transplantes, 
cirurgias e medicamentos. 
Momento de refl etir e de buscar mudanças – o STJ 
deu o exemplo.
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Day Trade 

	 A Andersen Tax  uma das maiores empresas internacionais 
de consultoria, expande suas operações para a América 
Latina  com a criação de um Board específico para a região 
latino americana, o LATAM.

	 O LATAM Board neste momento é composto por 
representantes do México, Guatemala, Panamá, Chile, 
Equador, Uruguai e Brasil. E brevemente terá a adição  de 
representantes da Argentina e do Perú.

	 O CEO da América Latina e Chairman of the Board é  o 
brasileiro Leonardo Mesquita do escritório da Andersen Tax 

andersen tax

Hotel Donati

	 O Hotel Donati antigo Hotel Repouso foi fundado 
em 1931 por Robert Donati, um alemão naturalizado 
brasileiro, que ao passar férias na região, encantou-se com 
o lugar e abandonou sua atividade comercial no Rio para 
mudar-se para Itatiaia de onde não mais saiu. Donati além de 
comerciante de instrumentos musicais, era também pianista 
e amigo de vários intelectuais da época, escritores, pintores, 
cantores. Trouxe seu piano para Itatiaia e aqui promovia 
saraus e pequenos recitais. O primeiro prédio do hotel 
(hoje, restaurante, estar e bar) abrigava além do refeitório, 
quartos de solteiro e casal no 2º andar. Aos poucos Donati 
foi construindo chalés ao redor do hotel. No inicio, por falta 
de estrada, os hospedes chegavam a cavalo e a luz era de 
velas e lampiões. Ao se aposentar, arrendou o hotel para 

de São Paulo. No Brasil a Andersen Tax está presente até o 
momento no Rio e em São Paulo, mas expandindo para as 
cidades de Ribeirão Preto,  Campinas e Curitiba.
	 O Board tomará as decisões estratégicas para a região, 
como por exemplo, abertura de escritórios, intercâmbio de 
profissionais, alocações de investimentos, etc. No último 
mês  de março, nos dias 12 e 13,  em São Paulo, houve a 
instalação efetiva  deste Board que contou com a presença 
do CEO mundial da Andersen Tax,  Mark  L. Vorsatz.
	 A Andersen Tax conta com mais de 2.500 profissionais em 
84 escritórios localizados em 31 Países do mundo.

seu amigo e gerente Mamedes e esposa que continuou a 
expandir e melhorar o hotel até a morte de Donati em 1967.
Mamedes herdou o hotel e continuou a obra de Donati 
sempre preservando o estilo europeu de seu fundador. Ao 
longo dos anos, desde a época de Donati hospedam-se no 
hotel artistas como Guignard que deixou nas portas, janelas 
e telas sua pintura, assim como outros artistas deixaram suas 
obras que permanecem nas paredes do hotel como Orozio 
Belém, Hans Paap, Carmélio Cruz, Teixeira Leite, entre 
outros.
	 Atualmente, depois de uma grande reforma cuidadosa, 
a filha mais velha de Mamedes, Dora e seu filho Carlos 
Eduardo, administram o hotel cuidando sempre de preservar 
a memória e a história do Hotel Repouso Itatiaia.
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	 Chandon, a grife de referência dos espumantes naturais, 
pertence ao grupo de luxo francês LVMH - Louis Vuitton 
Moët Hennessy. Em 1973, a Maison Moët & Chandon 
decidiu apostar no potencial vitivinícola brasileiro e 
inaugurou a Chandon em Garibaldi, no Rio Grande do Sul. 
Graças à sua filosofia de elaboração, baseada há mais de 
270 anos em aprimorar a produção de uvas e estimular a 

	 Anualmente a Condé Nast Traveller e a TripAdvisor 
anunciam os melhores hotéis do mundo através de 
premiações. Os vencedores são eleitos pelos viajantes e 
leitores e os prêmios celebram os destaques de diversas 
categorias. Esse ano não foi diferente, e é claro que os hotéis 
representados pela TL Portfolio entraram nesse ranking.
 
The Upper House – Hong Kong, China
	 Esse hotel é tão incrível que ganhou nada menos do que 4 
premiações pelo Travellers’ Choice 2018 da TripAdvisor. O 
The Upper House fica localizado em Hong Kong, na China e 

chandon

tl portfolio
é considerado o segundo melhor da Ásia e o melhor do país – 
levando os prêmios de Melhor Hotel da China, Melhor Hotel 
de Luxo da China e Melhores Serviços da China. O The 
Upper House foi projetado pelo célebre arquiteto Andre Fu e 
todos os 117 quartos são relaxantes retiros urbanos. O hotel 
ainda conta com o famoso restaurante Café Gray Deluxe, 
que fica no 49º andar e é comandado pelo conceituado 
chef Gray Kunz com sua gastronomia que mistura o estilo 
clássico europeu com a rica culinária asiática.
 
The Singular Patagonia – Patagônia, Chile
	 Pela oitava vez consecutiva o The Singular Patagonia foi 
eleito o Melhor Hotel de Luxo do Chile pelo Travellers’ 
Choice da TripAdvisor e vale lembrar que o hotel também 
ocupa 9°posição da mesma categoria na América do Sul, pela 
Readers’ Choice Awards 2017, da Condé Nast Traveller. O 
hotel é profundamente ligado à cultura local e foi construído 
em torno do Frigorífico Puerto Bories, estabelecido em 
1915, onde era processado e exportado carne congelada para 
a Europa. O local deu origem também a um museu com as 
máquinas industriais originais das quais foram declaradas 
como Patrimônio Nacional. E claro, a gastronomia não 
deixa a desejar com pratos feitos com produtos locais e que 
trazem o melhor sabor da Patagônia Chilena!

dedicação, paixão e criatividade de seus enólogos, a Maison 
Moët & Chandon colocou a Serra Gaúcha e o Brasil no 
mapa dos melhores lugares do mundo para a elaboração 
de espumantes de qualidade superior. Em seu catálogo 
de produtos estão os espumantes Chandon Réserve Brut, 
Chandon Brut Rosé, Chandon Riche Demi-Sec, Chandon 
Passion, Excellence Brut eExcellence Rosé.



26 Revista  IBEF

Jurisprudência

TRT-2 homologa mais de 600 acordos 
extrajudiciais desde a reforma trabalhista

A entrada em vigor da Lei 13.467/2017, que promoveu a 
reforma trabalhista no país, trouxe muitas novidades, entre 
elas o acordo extrajudicial. Com base nos artigos 855-B 
e 855-E da CLT, as partes agora podem fazer o acordo 
fora do juízo e apresentar a petição para homologação em 
uma das 217 varas do trabalho do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (TRT-2). A vara envia os autos para 
o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução 
de Disputas (Cejusc-JT-2), que analisará o pedido de 
homologação.
	 Desde a implantação da nova lei, em 11 de novembro de 
2017, até esta segunda-feira (29), o TRT-2 já homologou 
611 acordos extrajudiciais. Só no Cejusc-Sede (Fórum 
Ruy Barbosa) estão sendo feitas em média 150 audiências 
por semana. Com isso, há mais agilidade na conclusão 
dos processos, já que os acordos chegam prontos para 
serem analisados pelo juiz e homologados, se for o caso. 
O tempo entre a petição até a homologação está sendo de 
cerca de 20 dias. 
	 Mas nem todos os acordos são apreciados durante 
audiência nos Cejuscs, já que muitos deles são 
homologados diretamente pelo juiz nas varas. Em todos 
os casos, há algumas regras a serem cumpridas.
	 Em primeiro lugar, para a regular tramitação do 
processo, é necessária a habilitação dos advogados 
das duas partes. Não basta os advogados assinarem as 
petições: ambos precisam se habilitar no Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) do TRT-2. A falta dessa habilitação dos 
dois advogados impede a marcação de audiência e a 
intimação das partes. 

	 Seguem abaixo, as principais diretrizes nos processos 
de jurisdição voluntária:

- Os juízes podem indeferir as petições iniciais por 
conta de acordos ilegais ou inadmissíveis; deferir a 
homologação; determinar o saneamento de defeitos 
processuais; ou marcar audiência para oitiva dos 
requerentes.

- As custas de 2% sobre o valor do acordo devem ser 
adiantadas pelos requerentes e rateadas entre os 
interessados. O recolhimento de custas será determinado 
no despacho que receber a petição inicial, pelo juiz do 

Cejusc-JT-2.
- A petição inicial deverá conter a identificação do 

contrato ou relação jurídica, as obrigações pactuadas 
(valor, tempo e modo de pagamento), a cláusula penal, 
os títulos negociados e os valores respectivos, o valor 
da causa, bem como a atribuição de responsabilidade 
pelos recolhimentos fiscais e previdenciários.

- A audiência não é obrigatória, mas o Cejusc-JT-2, em 
regra, deverá marcá-la.

- Os juízes poderão atuar diretamente nas audiências, ou 
por meio de conciliadores, sempre com supervisão do 
magistrado que é o único competente para homologar 
o acordo.

- A ausência injustificada de qualquer requerente na 
audiência provocará o arquivamento do processo, com 
extinção sem resolução do mérito.

- A petição inicial deverá discriminar as parcelas objeto 
da transação, definindo a natureza jurídica respectiva, 
respeitados direitos de terceiros e matérias de ordem 
pública.

- A quitação envolvendo sujeito estranho ao processo 
ou relação jurídica não deduzida em juízo somente 
é possível no caso de autocomposição judicial em 
processo contencioso. A quitação deve ser limitada aos 
direitos (verbas) especificados na petição de acordo.

- A existência ou não de vínculo de emprego não está ao 
arbítrio dos requerentes.  

- Quanto a questões processuais, o juiz poderá determinar 
a emenda da petição inicial, previamente ou na 
audiência, mediante redesignação. Quanto ao mérito, 
não cabe dilação, devendo o processo ser resolvido pela 
homologação ou não.

- Não serão expedidos alvarás para liberação de FGTS 
e seguro-desemprego. Por não se tratar de jurisdição 
contenciosa, cabe ao empregador assegurar ao 
empregado acesso aos respectivos benefícios.

- Após a audiência, a critério do juiz do Cejusc-JT-2, os 
autos poderão ser conclusos para prolação da sentença.

- O processamento de eventual recurso será apreciado 
pelo juiz da vara do trabalho de origem.

- Os acordos homologados são títulos executivos judiciais. 
A execução deve ser processada perante o juiz da vara 
do trabalho de origem.
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Estante

A História da Riqueza no Brasil

 Jorge Caldeira utiliza seu conhecimento 
acumulado em quatro décadas como 
pesquisador entusiasmado para percorrer 
mais de quinhentos anos de história e criar 
um retrato surpreendente da formação da 
riqueza no Brasil. Com uma narrativa fluente 
e instigante, ele analisa dados econômicos
pouco conhecidos através de empreendimentos 
incomuns, personagens antes anônimos,
costumes heterodoxos e instituições de governo tidas 
como marginais.
	 Sem tecnicismos e adotando uma linguagem acessível, 
Caldeira unifica neste livro, produzido pela Editora 
Sextante, num todo coerente, os conhecimentos 
trazidos de diversas áreas, como história, economia e 

política. Com o auxílio dessas ciências, ele 
apresenta uma abordagem singular, tanto nos 
métodos de trabalho quanto na delimitação 
dos campos a serem investigados. Mas traz 
também descobertas vindas de outras áreas.
 A antropologia, por exemplo, permite 
realizar uma abordagem esclarecedora 
do papel econômico dos tupi e iluminar 
elementos como a família, a mestiçagem e 

as alianças de poder, revelando sua permanência ao 
longo de cinco séculos.
	 Já a econometria forneceu as medidas de riqueza 
e estatísticas desconhecidas por grande parte dos 
historiadores, permitindo mostrar de forma clara e 
inovadora o processo de acumulação de bens.
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Nacional

agronegócio brasileiro, comprometendo os resultados 
positivos que o agronegócio vem proporcionando a 
balança comercial nos últimos anos.
 
	 Cabe ressaltar que na comparação entre 1996 e 2016 
o Brasil teve um crescimento de 124% nas exportações 
de café do País, passando de 15,29 milhões para 34,27 
milhões de sacas, alcançando, em média, cerca de 30% 
do mercado mundial de café. Esse resultado evidencia 
o impacto positivo que a Lei Kandir ofereceu ao 
exportador de café do Brasil.
 
	 Além disso, também observamos que sem a Lei 
Kandir o setor de exportação de café teria deixado de 
obter enquanto receita, entre jan/1996 e nov/2017, US$ 
11,6 bilhões. É preciso salientar também o quanto a Lei 
Kandir beneficiou o repasse maior para os produtores. 
Em 1996, o valor médio repassado ficou entre US$ 1,7 
bilhão e US$ 1,9 bilhão. Este ano, o montante ficou entre 
US$ 3,8 bilhões e US$ 4,2 bilhões. 
 
	 De forma geral, todo o setor de agronegócio se 
beneficiou e o volume de exportação comprova isso. Em 
1997, o número passou de US$ 23,4 bilhões para US$ 
89,1 bilhões, em 2017. 
	 Em contrapartida, observamos que a arrecadação do 
ICMS, em 2016, atingiu R$ 645 bilhões, enquanto em 
1997, a arrecadação foi de R$ 59 bilhões, um aumento 
de quase 1.000%, mostrando o aumento de PIB da 
região, geração de empregos e de renda, e incorporação 
de insumos, máquinas e implementos agrícolas e novas 
tecnologias.
 
	 Mesmo apoiando a necessidade de reformas 
estruturantes atualmente discutidas e que buscam o 
aumento da eficiência do Estado e redução do custo 
Brasil, o comércio exportador de café entende que a 
PEC nº 37 vai na contramão daquilo que o País precisa 
para se tornar mais competitivo, abrindo mão de seu 
protagonismo no comércio agrícola global.

	 Nas últimas semanas, o Senado Federal tem investido no 
aumento da carga tributária, manifestado pela aprovação 
do projeto da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
nº 37/2007 na Comissão de Constituição, Cidadania 
e Justiça (CCJ), de autoria do Senador Flexa Ribeiro 
(PSDB/PA) e relatoria do Senador Antonio Anastasia 
(PSDB/MG), que seguirá para votação em Plenário. 
Com isso, o Conselho dos Exportadores de Café do 
Brasil (Cecafé) apresenta o seu posicionamento. 
 
	 O Cecafé, como representante do setor exportador de 
café do Brasil, se coloca totalmente contrário à PEC 
nº 37, dado o retrocesso que a mesma representa ou a 
qualquer outra forma de tributação que onere ainda 
mais os exportadores e reduza a sua competitividade, 
defendendo os interesses do agronegócio brasileiro de 
café.
 
	 Por meio de um setor exportador eficiente e de 
investimentos em difusão de tecnologias no setor 
agropecuário, o Brasil assumiu uma posição estratégica 
na produção de alimentos para o mundo. Nesse sentido, 
a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) fortaleceu a produção agropecuária 
nos estados brasileiros, criando renda em diversos 
municípios, além de impostos que foram compartilhados 
por todos os entes Federativos.
 
	 Além disso, o comércio exportador de café do Brasil, 
por meio da sua competência e eficiência logística, 
responsável pelo escoamento de cerca de 60% da safra 
nacional, vem garantindo ao País a posição absoluta de 
liderança nas exportações mundiais de café e distribuindo 
renda com o repasse médio variado de 80% a 90% do 
preço FOB aos produtores, de acordo com o indicador 
IPEP do Cecafé.  
 
	 A tentativa de tributar as exportações agrícolas do 
País é um retrocesso aos avanços obtidos com a Lei 
Kandir (1996) e cria obstáculos a competitividade do 

Cecafé: suspensão da Lei Kandir
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de tecnologias mais conhecidas, como computação em 
nuvem, robótica, inteligência artificial, mobilidade/
wearables e cibersegurança. 

	

	 Quando o assunto são os programas-piloto, Analytics 
é a tecnologia que vem recebendo mais investimentos 
por parte das empresas químicas e foi citada por 43% 
dos entrevistados. Pouco menos da metade (46%) 
coloca analytics entre as três áreas que receberão mais 
investimentos ao longo dos próximos três anos, uma vez 
que essa tecnologia oferece uma maneira de impulsionar 
mais valor a partir de grandes quantidades de dados. Na 
verdade, metade (51%) enxerga Analytics como uma 
das três tecnologias com o maior potencial de retorno 
sobre investimento para os próximos 12 meses, acima de 
outras tecnologias. Desse grupo de executivos do setor 
químico, um em cada três planeja investir entre 21% e 
40% do orçamento para digital em Analytics. 
 
	 “Há um entendimento crescente na indústria química 
sobre o potencial da reinvenção digital do setor – ou a 
Indústria X.0 – com empresas usando tecnologias digitais 
avançadas para transformar suas operações centrais, 

	 A adoção da tecnologia digital vem aumentando 
na indústria química, com cada vez mais empresas 
reconhecendo seus benefícios nas áreas financeira 
e operacional, segundo o novo estudo da Accenture 
(NYSE: ACN) “Digital Technology in Chemical Plant 
Operations”. Mas as tecnologias digitais ainda estão nos 
primeiros estágios de implantação nos chãos de fábrica.
 
	 Contudo, esse cenário pode estar mudando. As 
entrevistas com 360 executivos da indústria química 
em 12 países revelam que 80% dos respondentes 
estão investindo mais, ou significativamente mais, em 
tecnologias digitais para suas fábricas e 85% esperam 
aumentar esse tipo de investimento ao longo dos 
próximos três anos. Além disso, 92% dos executivos do 
setor químico estão satisfeitos com os resultados obtidos 
como consequência de seus investimentos digitais, sendo 
a gestão efetiva da fábrica o item mais citado, seguido 
pela maior qualidade dos produtos. 
 
	 Um número avassalador de entrevistados (95%) 
também enxerga o valor financeiro tangível do uso de 
tecnologias digitais em suas operações. Pouco menos 
de um terço (31%) viram um aumento nos lucros 
operacionais nas áreas de produção / fabricação de 10% 
a 20%, enquanto outros 20% relataram ganhos entre 
20 e 40%. Esses dados são reforçados pelo recente 
estudo Industry X.0, que mostra que a combinação 
de tecnologias como realidade aumentada / realidade 
virtual, veículos autônomos, Big Data Analytics e 
Digital Twin para aumentar a eficiência operacional 
pode gerar economias iniciais superiores a US$ 90 mil 
por funcionário, em uma empresa do setor químico. 
 
	 Ainda que muitas empresas do setor tenham lançado 
programas piloto em suas operações, a implantação 
total de tecnologias digitais permanece limitada. Menos 
de um terço dos entrevistados confirmou o uso amplo 

Tecnologias digitais na indústria química 
impulsionam lucros e alimentam investimentos

Aumento da conectividade também desperta preocupação com riscos de cibersegurança

A Pesquisa Accenture mostra
A adoção digital está aumentando na operação das usinas químicas

Mais empresas químicas reconhecem o valores financeiros 
e operacionais digitais

estão investindo mais, ou 
significativamente mais, 
em tecnologias digitais 
para seus ambientes 
de usinas

estão satisfeitos com os 
benefícios que receberam 
dos seus investimentos 
digitais

estão vendo o valor 
financeiro tangível da 
utilização digital nas suas 
operações

espera que os 
investimentos digitais 
em geral aumentem nos 
próximos três anos

80% 85%

92% 95%
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experiências de funcionários e clientes, além dos seus 
modelos de negócios”, afirma Tracey Countryman, 
diretora executiva e líder da prática Industry X.0 na 
Accenture Resources. “Ao alavancar essa reinvenção, as 
empresas do setor químico podem liberar valores presos 
em suas operações e alcançar maior eficiência por meio 
do uso de ativos conectados inteligentes.” 
 
Mas à medida que as operações do setor químico 
estão cada vez mais conectadas, aumenta a ameaça 
de ciberataques. Nos últimos 12 meses, 73% dos 
entrevistados registraram mais de 30 tentativas de 
ataques em suas fábricas, 54% indicaram que mais de 
30 ataques foram bem-sucedidos e 50% precisaram de 
vários dias, semanas e até meses, para serem detectados.
 

 
 

	 Ainda assim, ao se depararem com esse tipo de 
adversidade, as empresas do setor químico ainda sofrem 
para identificar, gerenciar e responder às ameaças. 
Atualmente, apenas 42% conseguem gerenciar os 
riscos financeiros decorrentes de ameaças cibernéticas 
dirigidas a suas fábricas, ou pelo menos diminuir o seu 
impacto. Menos ainda (39%) são capazes de identificar 
as causas das violações e apenas 33% conseguem fazer 
o monitoramento preventivo dessas violações.
 
	 Os impactos de ciberataques bem-sucedidos podem 
ser consideráveis. “Consequências comerciais” foram 
o item mais citado por 16% dos entrevistados, entre as 
principais ameaças de cibersegurança às operações nas 
fábricas. Isso inclui perdas na produção e violações 
de contratos de fornecimento a clientes, mostrando 
que ciberataques bem-sucedidos podem ter um grande 
impacto. Riscos para meio ambiente, saúde e segurança 
(15%) e confiabilidade operacional (14%) ficaram em 
segundo e terceiro lugares, respectivamente. O primeiro 
sugere que os ciberataques nas operações das fábricas 

podem apresentar riscos à segurança e à saúde dos 
funcionários e do público em geral.
 	 “As empresas do setor químico precisam investir 
urgentemente para aumentar a sua resiliência a 
ciberataques e as capacidades de resposta para suas 
operações de fábrica”, diz Robert Boyce, diretora 
executiva e líder de cibersegurança para a prática de 
Chemicals & Natural Resources na Accenture. “Como 
as fábricas do setor geralmente possuem sistemas 
operacionais ultrapassados, a tecnologia das unidades 
não costuma ser padronizada e existem brechas em 
seus controles de segurança, deixando-as expostas. São 
necessárias capacidades ágeis e adaptáveis para garantir 
reações e intervenções efetivas para os casos de ameaças 
cibernéticas, a fim de proteger as operações do setor.”
 

Metodologia

	 A Accenture conduziu uma pesquisa online com 360 
executivos de média e alta gestão e liderança funcional 
dentro da indústria química. O estudo focou as empresas 
químicas com faturamento total entre US$ 500 milhões 
a mais de US$ 20 bilhões e que estão impulsionando o 
uso de tecnologia digital em suas operações centrais. A 
pesquisa foi executada entre meados de março e meados 
de abril de 2017, incluindo entrevistados de países como 
Alemanha, Arábia Saudita, Canadá, Emirados Árabes 
Unidos, EUA, França, Holanda, Japão, Singapura, 
Suíça, Turquia e Reino Unido.
  
	 A Accenture é uma empresa líder global em serviços 
profissionais, com ampla atuação e oferta de soluções 
em estratégia de negócios, consultoria, serviços digitais, 
tecnologia e operações. Combinando experiência 
incomparável nestas áreas e habilidades especificas 
em mais de 40 indústrias e em todas as funções 
corporativas – apoiada pela maior rede de prestação de 
serviços no mundo – a Accenture trabalha na junção 
de negócios e tecnologia para ajudar as empresas a 
otimizar seu desempenho e criar valor sustentável para 
seus stakeholders. Com mais de 435 mil profissionais, 
atendendo a clientes em mais de 120 países, a Accenture 
impulsiona a inovação para aprimorar a maneira como o 
mundo vive e trabalha. Visite www.accenture.com.br

Companhias Químicas, nos últimos 12 anos

50% indicaram que levou dias, semanas ou mesmo meses para detectar as violações

teve mais de 30 tentativas 
de violação das operações 
de suas usinas

sugeriu que mais de 
30 ataques foram bem 
sucedidos73% 54%
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25 anos de liderança mundial
nas exportações de tabaco

	 Pelo 25º ano consecutivo, o Brasil é o líder mundial 
em exportações de tabaco. A liderança no cenário 
internacional vem desde 1993 e reafirmou-se com 
os dados de 2017 divulgados pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC): foram exportadas 462 mil toneladas, 
movimentando US$ 2,09 bilhões. 
	 “Depois de um primeiro semestre com queda de 
15% nas exportações em relação ao mesmo período 
do ano anterior, os embarques se intensificaram na 
segunda parte do ano, mantendo o tabaco em folha 
entre os importantes produtos da pauta de exportações 
e assegurando novamente a liderança do País no 
concorrido mercado mundial”, afirma o presidente 
do Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco 
(SindiTabaco), Iro Schünke. 

	 O Brasil é responsável por cerca de 30% das 
exportações mundiais de tabaco. O produto representou 
1% no total das exportações brasileiras de 2017 e 9,2% 
dos embarques do Rio Grande do Sul, que continua 
sendo o estado brasileiro que mais exporta tabaco (78% 
do total embarcado), com divisas que ultrapassaram 
US$ 1,63 bilhão no ano passado. 

	 Em 2017, o tabaco em folha foi exportado para 94 
países, mas oito países foram responsáveis por mais 
de 60% do montante embarcado:  Bélgica (US$ 
342 milhões), China (US$ 276 milhões), Estados 
Unidos (US$ 198 milhões), Itália (US$ 120 milhões), 
Indonésia (US$ 105 milhões), Alemanha (US$ 92 
milhões), Rússia (US$ 80 milhões) e Coreia do Sul 
(US$ 61 milhões).

	 O Brasil continua na segunda posição do ranking 
mundial de produção, atrás somente da China. Na 
safra 2016/2017 foram produzidas 686 mil toneladas, 
que renderam mais de R$ 6,09 bilhões de receita aos 
produtores e R$ 13,9 bilhões em impostos. Os 150 
mil produtores brasileiros cultivaram 299 mil hectares 
com tabaco em 566 municípios. No País, são 600 
mil pessoas envolvidas na produção rural e 40 mil 
empregos diretos nas indústrias.

Números divulgados pelo MDIC colocam o Brasil à frente de grandes produtores de tabaco, China, Índia e EUA. 

PR IN C IPA IS  MERCADO S 
IMPORTADORES DE TABACO (US$)
País	 2017
União Europeia	 42%
Extremo Oriente	 27%
América do Norte	 10%
África/Oriente Médio	 8%
América Latina	 7%
Leste Europeu	 6%

Brasil é líder mundial nas exportações de tabaco pelo 25º anos consecutivo

Ranking mundial de exportação de tabaco e dados estaduais (RS, SC e 
PR) disponíveis em: www.sinditabaco.com.br/sobre-o-setor/infograficos
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	 Apesar da necessidade de fotoproteção ser assunto 
constante na mídia, o número de brasileiros que 
não aplica protetor solar diariamente aumentou 
drasticamente deste 2014 e já chega a quase 3/4 da 
população, segundo pesquisa liderada pelo consultor 
e pesquisador em Cosmetologia Lucas Portilho, 
farmacêutico e diretor científico do Instituto de 
Cosmetologia e Ciências da Pele. De acordo com 
os números, 72,5% da população não aplicam o 
fotoprotetor diariamente — em 2016, esse percentual 
era de 65%, em 2015 de 53% e em 2014 de 57%. 
“Essa redução no uso diário do filtro mostra que a 
conscientização não convenceu a população a usar 
correta e diariamente o fotoprotetor. Talvez pelo alto 
custo e situação de crise financeira que se instaurou, a 
proteção solar ficou como segundo plano de consumo”, 
conclui o pesquisador, que atua desenvolvendo 
fotoprotetores há mais de 11 anos. “Vale lembrar que o 
Brasil é um dos países com maiores índices ultravioleta 
do mundo por se localizar numa região tropical do 
planeta e onde a exposição solar é uma cultura que 
está comumente associada a hábitos saudáveis; o que, 
como já se sabe, nem sempre é verdade”, completa. 
Para a pesquisa, foram entrevistadas 1793 pessoas de 
27 estados brasileiros.
	
	 Quanto aplicar? 
	 Lucas explica que, para a pesquisa de 2017, foi 
adicionada uma nova pergunta sobre a aplicação 
correta da quantidade de fotoprotetor. “80% dos 
brasileiros não têm a mínima ideia de quanto aplicar, 
portanto mesmo a proteção de quem usa fotoprotetores 
fica comprometida, pois sem saber o quanto aplicar, 
uma pessoa pode usar achando que está com proteção 
quando na verdade está desprotegida”, afirma Lucas 
Portilho.

	 Radiação UVA e Bronzeamento
	 Apesar disso, de acordo com Lucas Portilho, a 
pesquisa revelou que cresceu a conscientização dos 
consumidores com relação à importância da proteção 
UVA e os malefícios do bronzeamento. “O número 
de pessoas que ignora a proteção UVA ao comprar 
um filtro vem diminuindo ano a ano de acordo com a 
pesquisa: representava 71% em 2016, 51% em 2015 e 
50% em 2017. Com relação ao percentual das pessoas 
que ainda consideram o bronzeamento uma prática 
saudável, os números foram: 37% em 2015, 15% em 
2016 e 21% no último ano”, explica.

	 Lucas ressalta que a radiação UVA está presente na 
natureza em níveis muito maiores e mais expressivos 
que a radiação UVB (que causa queimaduras solares), 
e embora menos energética, é uma das mais perigosas. 
“Diferente da UVB, a radiação UVA atravessa vidros 
e janelas e penetra profundamente na pele, chegando 
até a derme, camada mais profunda da pele e onde se 
localizam as fibras de colágeno e elastina, gerando uma 
quantidade altíssima de radicais livres. Os radicais 
livres gerados por esta radiação causam aumento da 

Pesquisa diz que 70% dos brasileiros 
não usam filtro solar todo dia

Saúde

	 Pelo 4º ano seguido, pesquisador Lucas Portilho, especialista em proteção solar, 
lidera o maior e mais abrangente balanço sobre hábitos brasileiros em relação ao uso 

do fotoprotetor. Dados deixam a comunidade médica e ANVISA em alerta, já que 
aumentou o número dos que não aplicam filtro diariamente.
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Saúde

degradação das fibras de colágeno e elastina, que dão 
sustentação à pele, sendo as principais responsáveis 
pelo fotoenvelhecimento, incluindo rugas, linhas de 
expressão, flacidez e manchas”, conta o especialista.
Câncer de pele — De acordo com dados da SBD 
(Sociedade Brasileira de Dermatologia), o Brasil 
registrou em 2016, aproximadamente, 3973 novos 
casos de câncer de pele.  Estes dados justificam uma 
maior atenção das autoridades para a questão da 
fotoproteção uma vez que o câncer de pele já se tornou 
um problema de saúde pública no país. “A estimativa 
de casos em 2016 é de 175.760, sendo 80.850 homens 
e 94.910 mulheres”, alerta o pesquisador.

Hábitos e uso do filtro

	 A pesquisa ainda demonstrou hábitos dos 
consumidores com relação ao uso do filtro solar:
- 72% dos entrevistados não reaplicam o fotoprotetor, 

percentual maior que em 2016 (69% em 2015);
- quase 2/3 da população (63%) não utiliza o produto 

em dias nublados (50% 2016 e 74% em 2015);
- FPS 30, 50 e 60 são os preferidos dos usuários;
- apenas 10% consultam o dermatologista para 

indicação do melhor filtro (6% em 2016 e 13% em 
2015);

- 34% aplicam o produto apenas no rosto (32% em 
2016 e 53% em 2015);

- 43% se expõem ao sol apenas pela manhã por 
acreditar ser o horário mais seguro (41% em 2016 e 
52% em 2015);

- apenas 5% utilizam roupas para se proteger do sol 
(7% em 2016 e 10% em 2015).

Por meio dos números, o pesquisador analisa que 
ainda são necessárias medidas de larga escala 
para esclarecer à população sobre os malefícios da 
radiação UV, principalmente no que diz respeito à 
radiação UVA, e que ainda se fazem necessárias 
campanhas de conscientização sobre o uso correto 
dos filtros solares.

Lucas Portilho
	 Consultor e pesquisador em Cosmetologia, 
farmacêutico e diretor científico da Consulfarma. 
Especialista em formulações dermocosméticas e em 
filtros solares. Diretor das Pós-Graduações do Instituto 
de Cosmetologia e Ciências da Pele, Hi Nutrition 
Educacional e Departamento de Desenvolvimento 
de Formulações do ICosmetologia. Atuou como 
Coordenador de Desenvolvimento de produtos na 
Natura Cosméticos e como gerente de P&D na AdaTina 
Cosméticos. Mestrando na Unicamp em Proteção Solar. 
Possui 18 anos de experiência na área farmacêutica e 
cosmética. Professor e Coordenador dos cursos de Pós-
Graduação com MBA do Instituto de Cosmetologia 
e Ciências da Pele Educacional. Coordena Estágios 
Internacionais em Desenvolvimento de Cosméticos 
na Itália, França e Mônaco. Atua em desenvolvimento 
de formulações para mercado Brasileiro, Europeu e 
América Latina.
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	 As medidas de eficiência adotadas pelo Ministério da Cultura 
e a edição da nova Instrução Normativa da Lei Rouanet não só 
permitiram a reversão de uma tendência de queda na captação de 
recursos para projetos culturais, como também garantiram recordes 
históricos em 2017. 
	 Pela primeira vez na história, todos os projetos apresentados 
foram processados dentro do ano fiscal de 2017. Só em dezembro, 
o MinC analisou 1.800 projetos, permitindo a captação de R$ 600 
milhões - o maior volume mensal histórico, que representa 52% do 
total captado no ano.
	 Ao analisar todo o montante de projetos acumulados, o 
Ministério da Cultura conseguiu reverter uma tendência de queda 
esperada, entre outros fatores, por causa da redução de 5,1%* na 
arrecadação do Imposto de Renda no ano passado. Em 2017, R$ 
1,156 bilhão foram garantidos com benefício fiscal da Lei Rouanet, 
valor superior aos R$ 1,149 bilhão em 2016. 
	 O bom desempenho de dezembro contribuiu para um aumento 
de 20% no número de projetos aprovados de 2016 para 2017 (de 
4.517 para 5.434). Mais projetos foram contemplados, cumprindo 
a política de desconcentração e democratização do acesso, com 
impacto direto na eficiência do mecanismo.
	 As ações de sensibilização promovidas pelo Ministério da Cultura 
estimularam a adesão de novos patrocinadores. Isso compensou a 
tendência de queda do investimento estatal nos projetos culturais da 
Rouanet em 2017. O índice de investimento das empresas públicas, 
que já chegou a 38%, caiu para 7,5%. A Petrobras, por exemplo, 
que sempre foi a maior incentivadora do mecanismo, respondendo 
por mais de 10% da captação total, teve o menor resultado da série, 
ficando fora das 200 maiores contribuintes (208ª posição). Em 
compensação, novas empresas se tornaram patrocinadoras: a Uber, 
por exemplo, contribuiu pela primeira vez, com R$ 5,1 milhões.
	 Os dados, apresentados pelo ministro da Cultura, Sérgio Sá 
Leitão, nesta terça-feira (16/01), no lançamento da nova linha de 
comunicação do ministério, mostram que o MinC fez mais com 
menos e gerou oportunidade de desenvolvimento não só do setor 
cultural, mas da economia brasileira.

Mecanismo 
	 Pelo mecanismo de incentivo fiscal da Lei Rouanet, o governo 
federal abre mão de receber parcela do imposto de renda devido de 
pessoas físicas ou empresas tributadas com base no lucro real que 

apoiem financeiramente projetos culturais aprovados pelo MinC. 
A pessoa física ou jurídica que investe no projeto tem até 100% 
do valor desembolsado deduzido do imposto devido (artigo 18 da 
Lei 8.313/1991), dentro dos percentuais permitidos pela legislação 
tributária. Assim, os projetos incentivados não recebem recursos 
originários do orçamento do Ministério da Cultura.
	 Desde a criação da Lei, mais de R$ 17 bilhões foram apoiados 
pelo mecanismo de incentivo fiscal. Foram mais de 51 mil projetos 
de música, dança, audiovisual, patrimônio, circo, artes cênicas e 
plásticas, dentre outras linguagens culturais. A renúncia fiscal 
concedida à área da Cultura (Lei Rouanet e o setor de audiovisual) 
representa 0,64% do montante total da renúncia concedida pelo 
Governo Federal, calculada em R$ 284,8 bilhões (2017).

#culturagerafuturo
	 O Ministério da Cultura também lançou, uma nova linha de 
comunicação para 2018. Com o tema “Cultura gera Futuro”, a 
campanha visa chamar a atenção dos brasileiros para o potencial 
das atividades culturais, mostrando que a participação do segmento 
na geração de renda e emprego é decisiva na construção de um 
Brasil mais avançado e justo. 
	 Vocação do país, o setor cultural e criativo tem hoje um impacto 
significativo na economia e grande potencial de contribuir ainda 
mais para o desenvolvimento socioeconômico brasileiro. As 
atividades criativas respondem por 2,64% do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro, colocando-se entre os dez maiores setores 
econômicos do país, superando indústrias tradicionais. Com 200 
mil empresas e instituições, o setor gera cerca de um milhão de 
empregos diretos e paga R$ 10,5 milhões de impostos.
	 Estudos apontam um crescimento médio das atividades criativas 
de 4,6% ao ano – mais do que o dobro da previsão de crescimento 
da economia brasileira. O setor deve chegar a US$ 43,7 bilhões 
no país em 2021, segundo a consultoria PriceWaterhouseCoopers. 
Nesse contexto, os mecanismos de fomento do setor cultural, 
especialmente a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual, assumem 
papel estratégico não apenas como propulsores do segmento 
criativo, mas como instrumentos de desenvolvimento econômico 
do país. 			        *Valores atualizados até novembro/2017

MinC: cultura gera futuro

Nacional

Com as medidas de eficiência adotadas pelo Ministério da Cultura, houve recorde 
no número de projetos analisados, garantindo reversão de tendência de queda 
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Guia de redução de custos para escritórios
Tomaz Chaves*

*Advogado e CEO da Juris Correspondente, Dubbio e cofundador da AB2L, associação que reúne empreendedores de legaltechs - 
empresas inovadoras que desenvolvem soluções tecnológicas para a área do Direito.

Conscientizar sua equipe
	 Advogados e funcionários administrativos devem 
cooperar no sentido de contribuir com toda e qualquer 
medida de economia, caso contrário, elas não serão 
efetivas. Implemente medidas simples entre sua equipe: 
economizar no uso de água e energia elétrica, evitar o 
gasto desnecessário com papel, tomar cuidado com os 
equipamentos eletrônicos para que não estraguem… 
Transforme as campanhas de economia interna em 
cultura institucional, não apenas em algo passageiro.

Digitalize seus documentos internos
	 Documentos digitais não apenas economizam 
espaço interno no escritório, como também ajudam 
a reduzir custos cotidianos com papéis e tinta para 
a impressora, bem como a necessidade do envio de 
documentos físicos pelos Correios. Afinal, para que 
acrescentar gastos se é possível diminuí-los, fazendo 
essas atividades por e-mails e arquivos na nuvem, não 
é mesmo?

Realizar diligências 
de forma estratégica

	 O acúmulo de atividades pode ser mais producente 
para o escritório, reduzindo trajetos e gerando economia 
de tempo e dinheiro. Assim, vai realizar diversas 
diligências diferentes no mesmo dia? Organize-as 

do modo mais estratégico o possível, para aproveitar 
melhor o tempo de deslocamento e economizar com 
combustível e estacionamento. 

Reduzir os demais gastos 
desnecessários

	 Muitos escritórios de advocacia conseguem 
economizar por meio de medidas simples, como 
desligar da tomada todos os aparelhos eletrônicos ao 
final do dia e utilizar a ventilação natural em vez de 
ar-condicionado. Vale a pena tentar, não concorda?

Contar com os serviços de 
advogados de apoio

	 Advogados correspondentes são as principais 
ferramentas de um escritório de advocacia na redução 
de gastos. Contar com os serviços desses profissionais 
em outras cidades reduz gastos com viagens, 
diligências e deslocamentos. Além da economia 
financeira, os correspondentes podem ser úteis também 
para otimizar o precioso tempo dos profissionais de 
seu próprio escritório, já que, com os advogados de 
apoio cuidando das tarefas mais rotineiras, sua equipe 
poderá se dedicar à parte mais estratégica e importante 
das atividades.

	 Muitos escritórios de advocacia se veem no dilema de ter que reduzir suas despesas para sobreviver. Porém, 
isso não significa, necessariamente, diminuir a qualidade do serviço prestado aos clientes - basta pensar de forma 
estratégica e cortar nos lugares certos. Para isso, confira aqui as dicas:
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	 A CAIXA assinou  no início do ano, protocolo de 
intenção para viabilizar cooperação técnico-financeira 
com a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) 
e com a Caisse des Dépots (CDC) para promoção 
de investimentos nos setores de sustentabilidade, 
eficiência energética, energia renovável, saneamento e 
infraestrutura, abordando, especialmente, projetos de 
Parceria Público-Privada (PPP).
	 O objetivo do memorando de entendimento assinado 
entre as instituições é formalizar a cooperação 
em negociação entre as partes, facilitando o 
desenvolvimento de iniciativas de interesse comum, 
como a cidade inteligente, apoio aos territórios, 
transição energética, ecológica e digital. No setor da 
sustentabilidade, um dos projetos previstos envolve 
o financiamento de equipamentos fotovoltaicos para 
habitação.
	 Para implementação dos financiamentos em 
conjunto com a CAIXA, as instituições francesas 
contam com um fundo de investimento em projetos 
de infraestrutura de longo prazo de 600 milhões de 
euros. O foco principal do fundo é a aplicação em 

Internacional

ações de desenvolvimento sustentável, nos setores de 
energia, transporte, água e saneamento, infraestrutura 
digital, tratamento de resíduos sólidos e ordenamento 
do território.
	 Para Luiz Gustavo Silva Portela, vice-presidente 
Corporativo interino, a parceria vai promover o 
desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras 
e da infraestrutura do país. “A CAIXA, a AFD e a 
Caisse des Dépots são instituições com expertise na 
promoção de políticas públicas de desenvolvimento 
social e econômico. A parceria deve viabilizar projetos 
importantes, principalmente por meio de PPPs, em 
áreas estratégicas para o crescimento do país”, ressalta.
A CAIXA integra, ainda, um grupo de instituições que 
buscam soluções para o auxílio a gestores municipais 
na elaboração das Parcerias Público-Privadas. Essa 
discussão ocorre no âmbito do acordo assinado entre a 
AFD e o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão para implementação de um programa de 
apoio aos municípios de menor porte.

Caixa firma acordo de cooperação 
com instituições francesas

Objetivo é viabilizar investimentos em projetos de sustentabilidade, 
energia, inovação financeira e infraestrutura
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Internacional

Embraer 

	 O ministro  extraordinário da Segurança, Raul Jungmann, disse 
que a transferência do controle da Embraer para a Boeing não está 
na mesa de negociações. A afirmação foi tema de uma reunião 
com representantes da empresa sueca Saab, que é parceira no 
desenvolvimento do caça nacional Gripen NG com a Embraer.

	 Durante o encontro com o presidente da Saab, Hakan Buskhe, o 
ministro Jungmann destacou que também está descartada a cisão 
da Embraer Defesa ou da Embraer Comercial ou alienação de 
uma delas. “Nós temos a preocupação e compromisso contratual 
de manter o controle e o sigilo na transferência de tecnologia 
desenvolvida pela Saab e conjuntamente (com a Embraer).

 Jungmann solicitou que representantes da Força Aérea, dos 
Ministérios da Defesa e da Fazenda, mantivessem os executivos 
da Saab informados de qualquer avanço nas negociações entre a 
Embraer e a Boeing. “Acontecendo qualquer avanço nas tratativas 
entre Embraer e Boeing e se alguma decisão vier a ser tomada, 
a Saab será informada previamente. Se isso vier a acontecer, a 

parceria Embraer-Boeing, evidentemente que temos de construir 
salvaguardas que passarão pelo crivo da Saab, destacou o ministro.

	 Ainda participaram da reunião o embaixador da Suécia no 
Brasil, Per-Arne Hjelmborn, o comandante da Aeronáutica, 
brigadeiro Nivaldo Luiz Rossato, o secretário de Produtos de 
Defesa do MD, Flávio Basilio, o diretor de Economia e Finanças 
da Aeronáutica, brigadeiro Heraldo Luiz Rodrigues, o secretário 
de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, 
Mansueto Almeida, além de executivos da empresa Saab.

Expediente
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Nacional

	 O Paraguai, país localizado no centro da 
América do Sul, tendo fronteiras com o 
Brasil, Bolívia e Argentina. Sua economia se 
baseia no agronegócio de elevada tecnologia 
ajudados pelos conhecidos “brasiguaios” e 
de venda de energia elétrica de usinas, como 
a binacional Itaipu, que possui vinte turbinas, 
das quais o Brasil compra 80% da energia 
que pertence ao Paraguai.
	 O acordo firmado na época de construção 
de Itaipu, se encerrara em 2023, a partir de quando o 
país vizinho poderá renegociar ou vender a terceiros ao 
preço que melhor lhe convier. 
	 O Paraguai nunca viveu o processo hiperinflacionário 
como ocorreu na América Latina até o fim da década de 
1990. Nos últimos anos a inflação tem variado entre 4 
e 5% ao ano, e o crescimento médio do PIB (Produto 
Interno Bruto), nos últimos dez anos na ordem de 4,5% 
e previsão de 4,6% para o ano de 2018.
	 Agricultura se desenvolve em terras planas de muito 
boa qualidade com a possibilidade de três safras 
por ano, baseado na produção de soja, milho, trigo, 
girassol, dentre outras. Com produtividade por hectare 
comparada aos países mais desenvolvidos do mundo, 
é o quarto maior exportador de soja. Contando com a 
terceira maior frota de barcaças do mundo atrás apenas 
de China e Estados Unidos, utilizadas para transporte 
fluvial dos produtos exportados.
	 Pecuária bovina com aproximadamente 20 milhões 
de cabeças e desenvolvida em semi confinamento, 
apresentando um crescimento médio de 5% ao ano nos 
últimos dez anos, e foi acompanhada da expansão de 
plantas frigoríficas modernas. O país é considerado livre 
de aftosa com regime de vacina na produção bovina, o 
que agrega exportação para os países mais exigentes em 
sanidade animal, com preços diferenciados que a média 
internacional. 
	 Depois da crise do inicio da década de 2000, o sistema 
financeiro viveu estabilidade até 2010 tendo presença 
de bancos locais e internacionais. A partir dai e com 

Opinião

o impulso econômico que vem vivendo 
o sistema hoje opera com 3 Sucursais 
estrangeiras e 4 Propriedades Estrangeiras 
e 10 locais, com uma rentabilidade média 
de 21% ao ano.  Um diferencial importante 
desse sistema paraguaio é a possibilidade de 
ter conta corrente, aplicações e empréstimos 
em moedas estrangeiras, o que gera um hedge 
natural para a produção e rentabilidade do 
agronegócio, que opera compra de insumos 

e venda de seus produtos na mesma moeda sem risco 
cambial.
	 O maior Banco do Paraguai é o brasileiro Itau/ 
Unibanco seguido do Banco Regional, de propriedade 
local. Além do sistema financeiro convencional conta 
também com uma rede de financeiras, cooperativas de 
crédito e casas de câmbio. 
	 A população do país é de 7,3 milhões de habitantes e 
caracterizada por uma população jovem.
No inicio dos anos de 2000, passou simplificação e 
mudanças no sistema tributário que estabeleceu o 
IVA (Imposto sobre valor agregado) e o Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica de ambos em 10%, e criou 
um programa de incentivo de isenção de impostos 
para importação de bens de capital, e baixa tributação 
para exportação dos seus produtos e procurando assim 
alcançar o desenvolvimento de sua economia bem como 
a melhoria de emprego. 
	 Foi criada uma lei que beneficia a instalação de 
empresas estrangeiras no Paraguai em que havendo 
importação de matéria prima com beneficiamento local 
e reexportação ao país de origem o imposto cobrado é 
de 1% sobre o montante exportado (Lei da Maquila), 
isso tem permitido a instalação de diversas empresas 
estrangeiras no país.
	 Dessa forma o Paraguai com a estabilidade, crescimento 
econômico, baixa inflação e com abundancia de 
recursos naturais se torna um ambiente favorável para 
investimento, inclusive de Infra estrutura.

O Paraguai e suas oportunidades
Euclides H. Varnieri Ribeiro*

*  Formado em Engenharia Agronômica na ESALQ-USP. Atua ha muitos anos no mercado financeiro em instituições no Brasil e Paraguai.
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COMO ANDA SUA

EVITE DESPERDÍCIOS, CORTE CUSTOS E 
GERE CAIXA COM A RECUPERAÇÃO DE TRIBUTOS. 
DESCUBRA COM NOSSO TIME DE ESPECIALISTAS 
COMO OTIMIZAR SUA CARGA TRIBUTÁRIA .

A Oliveira & Carvalho presta serviços de 
excelência para empresas que buscam otimização de 

custos tributários, com segurança.

VOCÊ SABIA QUE SUA REDE DE CONTATOS É UM ATIVO? 
BASTA VOCÊ INDICAR UM CLIENTE E A O&C CUIDA DE TODO O PROJETO. 
SEJA PARCEIRO DE NEGÓCIOS DE UMA DAS EMPRESAS BRASILEIRAS 
MAIS ESPECIALIZADAS EM RECUPERAÇÃO DE TRIBUTOS.

www.oliveiraecarvalho.com

AV. DAS AMÉRICAS, N° 3.500
GRUPO 615 - ED LONDRES
LE MONDE - BARRA DA TIJUCA
RIO DE JANEIRO - RJ

AV. DR. MARCOS PENTEADO DE
ULHÔA RODRIGUES,  N° 1.119
GRUPO 601 - OFFICE TAMBORÉ
TAMBORÉ, ALPHAVILLE - SP

SAÚDE FISCAL?

SEJA UM PARCEIRO!

RIO DE JANEIRO

DEMAIS LOCALIDADES
BELO HORIZONTE | BLUMENAU | BRASÍLIA | CURITIBA
FLORIANÓPOLIS | GOIÂNIA | PORTO ALEGRE | RECIFE | VITÓRIA
EUA: BOCA RATON, FLÓRIDA

(21) 3591 8666
SÃO PAULO
(11) 2970 1510
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www.viaoeste.com.brGrupoCCROficialGrupoCCROficial CCR S.A.

É por aqui que você chega lá.

CCR. INFRAESTRUTURA  QUE FAZ O 
BRASIL SE MOVIMENTAR E CRESCER.
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O Grupo CCR, a maior empresa de infraestrutura da América Latina, é responsável por algumas  

das melhores rodovias do Brasil. E, com a mesma qualidade de serviços, também atua em metrôs, 

VLT, barcas e aeroportos. Porque o Grupo CCR acredita, assim como 76% dos brasileiros*,  

que investir em infraestrutura é vital para o crescimento do país.


